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RESUMO 

 

As deficiências auditivas e visuais acarretam prejuízos da aptidão para o exercício 

de tarefas do dia-a-dia, sendo necessário identificar formas alternativas para as pes-

soas com deficiência realizarem suas atividades com autonomia. A Tecnologia As-

sistiva (TA), como uma área de conhecimento interdisciplinar, dispõe de recursos e 

serviços, e torna possível o paradigma da inclusão social. Este trabalho realizou um 

estudo prospectivo por meio de patentes, publicações científicas, registros, sites de 

busca para identificar tecnologias assistivas educacionais para estudantes com defi-

ciências auditivas e visuais. Esta pesquisa também mapeou tecnologias assistivas 

que estão sendo usadas por instituições federais de ensino superior (Ifes), que são 

pontos focais do PROFNIT. Os resultados deste estudo apontam que as Ifes contri-

buem com a produção de TA no cenário nacional, sendo as maiores depositantes, e 

que o poder público precisa investir mais no fomento de TA para pessoas com defi-

ciência auditiva e visual. Conclui-se que todas as Ifes mapeadas possuem núcleo de 

acessibilidade, e dispõem de TA para auxiliar os alunos com deficiência auditiva e 

visual nos cursos de graduação. 
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ABSTRACT 

 

Hearing and visual impairments hinder the ability to perform daily tasks, and it is 

necessary to identify alternative ways for people with disabilities to carry out their ac-

tivities independently. Assistive Technology, as an interdisciplinary area of 

knowledge, offers resources and services, and makes the paradigm of social inclu-

sion possible. This study conducted a prospective study through patents, scientific 

publications, records, search sites to identify educational assistive technologies for 

students with hearing and visual impairments. This research also mapped assistive 

technologies that are being used by federal higher education institutions, which are 

focal points of PROFNIT. The results of this study indicate that Ifes contribute to the 

production of Assistive Technology in the national scenario, being the largest deposi-

tors, but that the government needs to invest more in promoting Assistive Technolo-

gy for people with hearing and visual impairments. It is concluded that all the mapped 

Ifes have an accessibility center and have Assistive Technology to assist students 

with hearing and visual impairments in undergraduate courses. 
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1. APRESENTAÇÃO 

Este trabalho intitulado “Tecnologias Assistivas como Ferramentas de Inclu-

são Educacional: Um Estudo Prospectivo de Tecnologias Protegidas” possui algu-

mas motivações, e entre elas evidenciam-se minha formação acadêmica e atuação 

profissional. Em relação à formação acadêmica, destaco um episódio da minha traje-

tória como estudante de Letras, e estagiária do curso de Letras Inglês, da Universi-

dade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), no ano de 2016, em uma escola do muni-

cípio de Santarém. Estagiei em uma turma, em que havia a proposta de inclusão de 

pessoas com deficiência (PCD), nas salas de aula do ensino regular. Nessa classe 

havia uma discente com deficiência auditiva e eu não sabia como incluí-la nas ativi-

dades que seriam desenvolvidas. Com o auxílio do professor titular da turma, que 

era tradutor e intérprete em Língua Brasileira de Sinais (Libras), consegui realizar o 

estágio, mas confesso que me senti limitada e acredito que esse problema não seja 

exclusivamente meu, como também de outros profissionais que atuam em institui-

ções que demandam a educação inclusiva. 

Há nove anos, atuo como servidora na Pró-Reitoria da Cultura, Comunidade e 

Extensão (PROCCE), da UFOPA, que visa a indissociabilidade do ensino, pesquisa 

e extensão, e é importante a aquisição de conhecimentos sobre a temática da aces-

sibilidade e da educação inclusiva, pois a UFOPA adota entre seus valores o plura-

lismo e a inclusão. 

O interesse pela temática da TA surge através do estágio supervisionado, e 

acentua-se a partir do Mestrado Profissional em Rede Nacional em Propriedade In-

telectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação (PROFNIT), com o estudo 

das disciplinas Conceitos e Aplicações de Propriedade Intelectual, Metodologia da 

Pesquisa Científico-Tecnológica e Inovação, Prospecção Tecnológica, Seminário de 

Projeto de Mestrado e Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação e o Es-

tado Brasileiro, e através do desenvolvimento de atividades acadêmicas, contribuí-

ram para o projeto se consolidar. Neste sentido, esta investigação teve como objeti-

vo realizar um estudo prospectivo por meio de patentes, publicações científicas, re-

gistros, sites de busca para identificar tecnologias assistivas educacionais para dis-

centes com deficiência auditiva e visual. Além destes estudos, esta pesquisa mape-

ou nove instituições federais de ensino superior (Ifes), que são pontos focais do 

PROFNIT, entre elas a UFOPA, quanto ao uso de tecnologias assistivas nos cursos 
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de graduação. 

A principal contribuição desta investigação será para a UFOPA com a entrega 

de um Relatório Técnico Conclusivo (RTC), em que serão apresentados os resulta-

dos das tecnologias assistivas e publicações científicas identificadas nas bases de 

dados pesquisadas, e o mapeamento das tecnologias assistivas utilizadas pelas no-

ve Ifes. Em relação a UFOPA também planeja-se identificar o que ela possui atual-

mente de TA e sugerir parcerias, com demais instituições pesquisadas, com o objeti-

vo de melhorar o atendimento educacional especializado de alunos da graduação 

com deficiência auditiva e visual.  

Esta pesquisa justifica-se pela necessidade de abordar um tema de extrema 

importância e relevância, pois o processo de inclusão de pessoas com deficiência na 

sociedade é um direito que precisa ir além do que está expresso nas legislações, ou 

seja, esses direitos devem ser efetivados na prática. Para Delgado Garcia e Instituto 

de Tecnologia Social (2017, p. 25) “as pessoas com deficiência não devem ser vis-

tas como pessoas imperfeitas ou incapazes, mas pessoas como plenitude humanas 

e, portanto, como sujeitos possuidores de direitos que precisam ser implementados.” 

O resultado desta pesquisa será relevante para que a comunidade acadêmica 

da UFOPA, possa ter acesso a uma produção científica que apresente tecnologias 

assistivas passíveis de serem utilizadas na instituição, além de contribuir para o pro-

cesso de inclusão, aumento das possibilidades de acesso, permanência e conclu-

são, da graduação de discentes com deficiência visual e auditiva, buscando também 

melhorar sua qualidade de vida. Esta pesquisa poderá ainda fundamentar estudos 

posteriores sobre o tema, bem como despertar o interesse das pessoas pela temáti-

ca.
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2. INTRODUÇÃO 

No mundo, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), existem cerca 

de 285 milhões de pessoas com deficiência visual (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE, 2018). No Brasil, de acordo com dados coletados pelo Censo 2010 e ex-

pressos na “Cartilha do Censo 2010 Pessoas com Deficiência”, a deficiência visual é 

a que apresentou a maior ocorrência, atingindo 18,6% da população brasileira. Se-

guida pela deficiência motora, que atingia 7% da população, da deficiência auditiva, 

em 5,10% e da deficiência mental ou intelectual, em 1,40%.”(OLIVEIRA, 2012).   

No que se refere às pessoas cegas, ao longo da história cultural da humani-

dade, muitas foram segregadas, estigmatizadas, abandonadas e até mortas, outras 

foram veneradas como profetas, porque aprendiam a utilizar melhor outros sentidos, 

como o da audição. A cegueira recebeu diferentes significados, a depender de cada 

cultura, e as pessoas com deficiência visual recebiam diferentes formas de tratamen-

to e muitas delas preconceituosas, que envolvia o misticismo e a religiosidade (RO-

MA, 2018; GASPARETTO, 2015; MELLO, 2009). 

Em relação ao estigma da deficiência, sejam quais forem, transforma “as pes-

soas cegas, surdas e com deficiências intelectuais ou físicas em seres incapazes, 

indefesos, sem direitos, sempre deixados em segundo lugar na ordem das coisas” 

(FERREIRA DOS SANTOS, 2015, p. 54). Embora as legislações vigentes assegu-

rem vários direitos às pessoas com deficiência, como o direito à educação, à alimen-

tação, à água, à moradia, elas ainda são invisibilizadas na sociedade (MELLO, 

2010). 

Ainda apoiado nas ideias de Roma (2018), somente no século XV e XVI, no 

auge da filosofia humanística, com o avanço das ciências, é que a deficiência visual 

é compreendida como patologia e surgem as primeiras preocupações educacionais 

com as pessoas cegas. No século XVI o médico Girolínia Cardono testou a possibili-

dade de aprendizado de leitura através do tato. Nos séculos posteriores, outros mo-

vimentos em torno de compreender a cegueira ocorreram e gradativamente e esse 

segmento vai conquistando direitos educacionais.  

Em 1784, em Paris, foi criado, por Valentin Haüy, o Instituto Real de Jovens 

Cegos, em que aprendiam a ler em impressão em papéis muito fortes, com a escrita 

em relevo. Essa proposta educacional foi difundida posteriormente pela Europa e 

Estados Unidos. (ROMA, 2018) 



20 

 Em 1819, Louis Braille, ingressa no Instituto de Paris e em 1829 desenvolveu 

o sistema Braille, que auxilia pessoas cegas na leitura e escrita até a atualidade. Es-

se sistema é:  

 

um código universal de leitura tátil e de escrita, usado por pessoas cegas. 
Com a combinação de seis pontos dispostos em duas fileiras é possível ge-
rar 63 símbolos que formam as letras do alfabeto, os números, os símbolos 
matemáticos, químicos, físicos e as notas musicais. (GASPARETTO, 2015, 
p. 17) 

 

Figura 01 - Disposição dos pontos em Braille para leitura e escrita 

 

 

 

 

 
 

 
 

Fonte: Oliveira, 2016. 

 

No que diz respeito ao Brasil, no século XIX, em 1854, foi fundado o Imperial 

Instituto dos Meninos Cegos, no Rio de Janeiro, hoje denominado Instituto Benjamin 

Constant (IBC); O IBC é uma instituição federal que atende pessoas cegas e com 

baixa visão, de todas as idades. Ele é responsável pela capacitação e assessora-

mento de instituições públicas e privadas no atendimento à pessoas com deficiência 

visual. 

Para a pessoa com deficiência auditiva, foi criado, em 1856, o Imperial Institu-

to dos Surdos-Mudos, renomeado Instituto Nacional de Educação dos Surdos 

(INES).  

Tanto o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, quanto o Imperial Instituto dos 

Surdos-Mudos concentravam o atendimento na capital do império e contemplavam 

ações no campo educacional para pessoas cegueira e surdez. 

  

 

 

 

 

 

http://www.ines.gov.br/
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Figura 02 - Imperial Instituto de Surdos-Mudos em 1857 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Chih, 2013. 

 

Figura 03 - Instituto Nacional de Educação dos Surdos – INES 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://www.libras.com.br/ines 

 

O atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) foi criado no século 

XIX, pelo surdo francês E. Huet, sendo anteriormente denominado Collégio Nacional 

para Surdos-Mudos, e recebia pessoas de ambos os sexos. Em 1855, E. Huet apre-

sentou ao imperador Dom Pedro II um relatório em que revelava sua intenção de 

fundar um escola para surdos no Brasil e sua experiência como Diretor do Instituto 

dos Surdos-Mudos de Bourges. A primeira escola para surdos no Brasil começou a 

funcionar em janeiro de 1856, ano em que Huet apresenta a sua proposta de ensino, 

que era composta Língua Portuguesa, Aritmética, Geografia, História do Brasil, Es-

crituração Mercantil, Linguagem Articulada, Doutrina Cristã e Leitura sobre os Lá-

bios. (BRASIL, 2021). 

O INES recebeu alunos do Brasil e do exterior, sendo referência para os as-
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suntos de educação, profissionalização e socialização de surdos. (BRASIL, 2021) 

A Língua de Sinais praticada pelos surdos recebeu a influência francesa em 

virtude da nacionalidade de Huet. Ela foi disseminada por todos os estados brasilei-

ros, através do regresso dos alunos aos seus estados, que se formavam nesse insti-

tuto. No final dos anos de 1980 os surdos lideravam o movimento de oficialização da 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). (BRASIL, 2021) 

Com o advento da República os institutos tiveram seus nomes alterados, mas 

permanecem com tímidas iniciativas, se destinando a prestar assistência a uma pe-

quena parcela das pessoas com cegueira e surdez. 

 

após a queda do regime monárquico, o Imperial Instituto dos Meninos Ce-

gos recebeu o nome de Instituto dos Meninos Cegos, alterado, em 1890, 

para Instituto Nacional dos Cegos e, em 1891, para Instituto Benjamin 

Constant (IBC), homenagem ao seu diretor mais ilustre. Pelo mesmo moti-

vo, o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos deixou de ostentar a alcunha de 

instituição imperial, mantendo o nome de Instituto dos Surdos-Mudos, até 

1957, quando passou a se chamar Instituto Nacional de Educação de Sur-

dos (INES). (LANNA JÚNIOR, 2010, p. 23). 

 

Na primeira metade do século XX o Estado não promoveu novas ações para 

as pessoas com deficiências, apenas expandiu, de forma lenta, os institutos para 

outras cidades. Em Belo Horizonte o Instituto São Rafael é fundado em 1926; em 

São Paulo o Instituto de Cegos Padre Chico em 1929; em Londrina o Instituto Lon-

drinense de Educação de Surdos (ILES) em 1959. (LANNA JÚNIOR, 2010). 

A sociedade civil, por sua vez, diante da falta de ações concretas do Estado 

para as pessoas com deficiência, cria organizações como as Sociedades Pestalozzi 

(1932) e as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) (1954) volta-

das para a assistência nas áreas de educação e saúde.  

No Brasil, o movimento pestalozziano foi inspirado pelo pedagogo suíço Jo-

hann Heinrich Pestalozzi (1746-1827). O Instituto Pestalozzi de Canoas foi criado 

em 1926, no Rio Grande do Sul.  As ideias de Pestalozzi ganham impulso definitivo 

com Helena Antipoff, educadora e psicóloga russa, que veio trabalhar na Escola de 

Aperfeiçoamento de Belo Horizonte. A atuação de Antipoff marca o campo da assis-

tência, da educação e da institucionalização das pessoas com deficiência intelectual 
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no Brasil. Ela cria, em 1932, a Sociedade Pestalozzi de Belo Horizonte. E a socieda-

de Pestalozzi vai se disseminando pelo Brasil com a criação de oito organizações 

em todo país, até 1970, data da fundação da Federação Nacional das Sociedades 

Pestalozzi (Fenasp), a saber: em 1945, foi fundada a Sociedade Pestalozzi do Bra-

sil; em 1948, a Sociedade Pestalozzi do Estado do Rio de Janeiro; e, em 1952, a 

Sociedade Pestalozzi de São Paulo. (LANNA JÚNIOR, 2010). 

A primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) foi funda-

da em 1954, no Rio de janeiro, por Beatrice Bemis, mãe de uma criança com defici-

ência intelectual, em 1962, havia 16 APAES no Brasil e 12 delas se reuniram para o 

1º Encontro Nacional de Dirigentes Apaeanos, com a coordenação médico psiquiatra 

Dr. Stanislau Krynski. Nesse encontro decidiram pela criação Federação Nacional 

das APAEs (Fenapaes), que foi fundada em 10 de novembro de 1962. Atualmente a 

Fenapaes reúne 23 federações estaduais e mais de duas mil APAEs distribuídas por 

todo o país. Essas organizações dispõem de atendimento à pessoa com deficiência 

na sociedade e presta serviços de educação, saúde e assistência social. O atendi-

mento é voltado para as pessoas com deficiência intelectual e múltipla. (LANNA JÚ-

NIOR, 2010). 

No que concerne ao direito à educação, o artigo 26 da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos expressa que “Todos tem o direito à educação” (ONU, 1948). 

A Declaração Mundial sobre Educação para Todos, conhecida como Declaração de 

Jomtien, reafirma o compromisso das nações em que “a educação é um direito fun-

damental de todos” (UNESCO, 1990). No contexto da educação para as pessoas 

com deficiência a Declaração de Salamanca (ONU,1994) trás o compromisso das 

nações com a educação para todos. No Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-

soa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146, de 2015, 

artigo 27, traz em seu teor que a educação se constitui como um direito da pessoa 

com deficiência. Os órgãos e às entidades do Poder Público tem a responsabilidade 

de assegurar à pessoa com deficiência o pleno exercício dos seus direitos básicos. 

(BRASIL, 1999).  

Mesmo as legislações vigentes trazendo as garantias às pessoas com defici-

ência no que se refere à educação e outros direitos sociais, esse segmento ainda 

encontra barreiras que impedem o seu acesso ao ensino de forma mais ampla, co-

mo por exemplo, as barreiras nas comunicações e na informação e as tecnológicas. 

Por isso, este trabalho identificou TAs para auxiliar estudantes com deficiências au-
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ditivas e visuais nos cursos de graduação da UFOPA. Neste sentido, compreende-

se que a TA é uma importante ferramenta de inserção de pessoas com deficiências 

no contexto educacional e em outros contextos sociais, e essa área do conhecimen-

to contribui para promover o processo de inclusão. Para Bruno e Nascimento (2019, 

p.4) “a TA desponta como importante área de conhecimento e pesquisa na atualida-

de, configurando-se como ação estratégica da política pública de educação especial 

na última década”. Para Siqueira e Santana (2010) é imprescindível que as institui-

ções de ensino superior atuem na aquisição de produtos e tecnologias assistivas, 

como ações integrantes da política de inclusão. 

 

2.1 Estrutura do Trabalho 

Esta dissertação está organizada em 11 capítulos. O primeiro capítulo realiza 

uma breve apresentação das principais motivações que culminam na elaboração 

desta pesquisa, bem como elenca seus principais objetivos. 

No capítulo 2 faz-se uma introdução acerca do tema e traz alguns dados 

quantitativos de pessoas com as deficiências auditiva e visual existentes no mundo e 

no Brasil. Este capítulo contextualiza períodos da história, em que as pessoas com 

deficiência visual ou com quaisquer deficiências eram excluídas da sociedade. Nos 

séculos posteriores as pessoas com deficiência vão conquistando direitos a partir 

das suas reivindicações  e de suas lutas. 

No capítulo 3 é apresentada a justificativa para a elaboração da pesquisa, de-

talhando Lacuna preenchida pelo TCC, Aderência ao PROFNIT, Impacto, Aplicabili-

dade, Inovação e Complexidade. 

No capítulo 4, estão descritos o objetivo geral e os específicos deste estudo.  

No capítulo 5 é desenvolvido o referencial teórico, focando nos conceitos de 

deficiência, modelos de deficiência, deficiência auditiva e visual, conceituação de TA 

no mundo e no Brasil, recursos utilizados por pessoas com deficiência auditiva e vi-

sual e estudos na área publicados na Revista Cadernos de Prospecção.  

No capítulo 6 a metodologia delineia a natureza da abordagem, caracterizan-

do os tipos de pesquisa, bem como as técnicas adotadas para coletar e analisar os 

dados. A abordagem adotada no estudo é a quali-quantitativa e as técnicas são o 

mapeamento patentário e levantamento ou survey. 

No capítulo 7 apresenta-se os resultados alcançados através de gráficos e 
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quadros. Discute-se ainda os dados, considerando outros trabalhos descritos na lite-

ratura. 

No capítulo 8 aborda-se sobre o site da Alternativa, que amplia as indicações 

do trabalho sobre tecnologias assistivas, que podem auxiliar pessoas, com as defici-

ência em estudo, a ter autonomia. 

No capítulo 9 são apresentados os impactos que a pesquisa possui para a 

sociedade bem como para o público-alvo.  

No capítulo 10 são apresentadas as principais conclusões e perspectivas futu-

ras. No capítulo 11 estão organizadas as referências utilizadas para a elaboração do 

trabalho. 
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3. JUSTIFICATIVA 

O artigo 1º da Lei nº 13.146 de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa Com Deficiência), assegura que ela 

se destina à promoção, “em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania” (BRASIL, 2015, p. 8). O seu artigo 74, “é garantido à pessoa com defici-

ência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e ser-

viços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e 

qualidade de vida” (BRASIL, 2015, p. 20). O artigo 75, por sua vez, afirma que o po-

der público deve desenvolver plano específico de medidas, que se renova a cada 4 

anos, para facilitar a aquisição de tecnologias assistivas. Esse plano deve ser avali-

ado, pelo menos, a cada 2 (dois) anos.  

O artigo 74 da LBI garante às pessoas com deficiência o acesso a todo o ar-

senal de TA, como forma de torná-las autônomas, ter mobilidade pessoal e propor-

cionar qualidade de vida. O poder público é responsável pela elaboração de plano 

de medidas para que as pessoas com deficiência possam ter acesso a TA. Esse 

plano possui algumas finalidades: facilitar o acesso a crédito especializado, agilizar, 

simplificar e priorizar procedimentos de importação de TA, criar mecanismos de fo-

mento à pesquisa e à produção nacional de TA, eliminar ou reduzir a tributação da 

cadeia produtiva e de importação de TA. 

Neste sentido, a proposta investigativa deste estudo pretende elucidar o se-

guinte questionamento. É possível obter resultados válidos baseados em um pro-

cesso de prospecção de tecnologias assistivas para inclusão/adoção destas tecno-

logias em disciplinas do ensino superior de Instituições Superiores de Ensino como a 

UFOPA? 

 

3.1 Lacuna a ser preenchida pelo TCC 

A lacuna que este Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) preenche é identi-

ficar tecnologias assistivas de cunho educacional, que poderão ser utilizadas pelo 

Núcleo de Acessibilidade de Instituições Públicas de Ensino como a UFOPA, para 

atender a demanda institucional de inclusão de alunos da graduação com deficiência 

auditiva e visual. Para Perreira et al. (2018) no contexto educacional o uso da TA 
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pode garantir o acesso ao conteúdo escolar e o desenvolvimento de habilidades 

fundamentais para o processo de ensino e aprendizagem, promovendo a efetiva in-

clusão. Para Galvão Filho (2009) a utilização das Tecnologias da Informação e Co-

municação (TIC) se relaciona com o conhecimento e sua construção e também com 

novas possibilidades pedagógicas. 

Esta pesquisa busca contextualizar alguns aspectos legais, pois o direito à 

educação, o acesso às Tecnologias Assistivas, a eliminação de barreiras, sejam ar-

quitetônicas ou atitudinais, e a acessibilidade, estão regulamentadas nas legislações 

vigentes, que devem ser executadas, mediante políticas públicas.  

Para Souza e Hamatsu (2019, p. 43) “as políticas públicas se expressam por 

distintos formatos, que incluem programas, projetos, planos plurianuais, legislação, 

normas, decisões judiciais, entre outros”. Desse modo, como políticas públicas para 

a promoção da acessibilidade e da inclusão de pessoas com deficiência no campo 

educacional e em outros contextos sociais destacam-se: o Programa Incluir, o Viver 

Sem Limites, a Lei de Cotas e a Política Nacional de Educação Especial na Perspec-

tiva da Educação Inclusiva. 

O Programa Incluir, criado pelo Ministério da Educação (MEC), Secretaria de 

Educação Especial (SEESP), em 2005, apresentou-se como ação afirmativa com o 

objetivo de fomentar a criação e consolidação dos núcleos de acessibilidade, para  

garantir às pessoas com deficiência inclusão na vida acadêmica, eliminação das bar-

reiras comportamentais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação. (MARTINS; 

SILVA, 2016).  

O Plano Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver Sem Limite 

(VSL), instituído através do Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011, configu-

ra-se também como política pública, e estabelece diretrizes para propiciar à pessoa 

com deficiência a garantia de direitos e entre eles o direito à educação, pois traz em 

seu escopo: a garantia de um sistema educacional inclusivo (art. 3º, § I); garantia de 

que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas com 

deficiência (art. 3º, § II); promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em 

tecnologia assistiva (art. 3º, § VIII). Entre os eixos de atuação desse plano constam: 

acesso à educação, inclusão social e acessibilidade (Art. 4º § I, III, IV). 

Como houve interrupção no Programa Viver Sem Limite, atualmente ele está 

sendo reeditado, para que seja implementado o Plano Viver Sem Limite II, e os mi-

nistros do Governo Federal, têm 120 dias para elaborar o novo plano, para que as 
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pessoas com deficiência possam concretizar seus direitos humanos fundamentais. 

(BRASIL, 2023). 

No que concerne a Lei nº.13.409, de 28 de dezembro de 2016, Lei de Cotas, 

que altera os artigos 3º, 5º e 7º da  Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dis-

põe sobre reserva de vagas em cada instituição federal de ensino superior, e de en-

sino técnico de nível médio para autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por 

pessoas com deficiência. Esta lei prevê que, no prazo de dez anos, a contar da data 

de sua publicação, o programa especial para acessar as instituições de educação 

superior de estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, 

bem como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 

públicas passe por revisão (BRASIL, 2016). 

A Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) implementou, em 2013, 

em sua totalidade, o novo sistema de cotas para o ingresso nas universidades e ins-

titutos federais. Das 1.200 vagas disponíveis na intituição, 50% delas foram reserva-

das para as cotas. 

Neste trabalho, citamos outros marcos legais que asseguram os direitos das 

pessoas com deficiência como: a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelece as diretrizes e bases da edu-

cação nacional; A Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, institui a Lei Brasilei-

ra de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); O 

Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre o Atendimento E-

ducacional Especializado (AEE), nas Ifes. O AEE tem como um dos seus objetivos 

“fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 

barreiras no processo de ensino e aprendizagem” (Art. 3º, inciso III). 

Para a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, a educação é 

um direito da pessoa com deficiência e os sistemas educacionais devem ser inclusi-

vos e ser assegurados em todos os níveis e o aprendizado deve acontecer ao longo 

de toda a vida, para que a pessoa com deficiência desenvolva seus talentos e habi-

lidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais ao máximo, sempre respeitando su-

as características, interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015). 

O artigo 28, da Lei Brasileira de Inclusão, por meio dos incisos I a XVI, norma-

tiza a obrigatoriedade que o poder público possui em relação à organização de sis-

tema educacional inclusivo. O artigo 30, por seu turno, elenca as medidas que ele 

deve adotar para que os processos seletivos sejam acessíveis.  
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A qualidade de vida é um conceito amplo, no entanto, Rebouças et., al (2022, 

p.73) a conceitua como “a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no con-

texto da cultura e do sistema de valores em que vive e em relação aos seus objeti-

vos, expectativas, padrões e percepções”.  

Para que o aluno com deficiência possa ter qualidade de vida no ambiente u-

niversitário é necessário que seu “acesso e permanência no ensino superior relacio-

nam-se aos seus processos de participação social, considerando-se o exercício de 

direitos, o usufruto de bens materiais e culturais [...]” (NOGUEIRA; OLIVER, 2018, p. 

860).  

Para Martins e Silva (2016) as universidades devem garantir às pessoas com 

deficiência não apenas o acesso, mas devem pensar no desenvolvimento de estra-

tégias e no uso de recursos tecnológicos e pedagógicos, em igualdade de condições 

oferecidas aos demais alunos da instituição, para a promoção da participação efetiva 

e para a permanência com sucesso. 

Considerando as informações que constam na Cartilha Temática 1 “Perfil So-

cial, Cultural e Econômico dos Estudantes com Deficiência”, a política de acessibili-

dade na UFOPA inicia-se com a criação da instituição, quando estudantes com defi-

ciência acessam os cursos de graduação. Em 2013, a UFOPA instituiu o Grupo de 

Trabalho (GT) intitulado Pró-Acessibilidade, através da Portaria nº 

1.293/2013/UFOPA, para discutir e apoiar ações, projetos e formações continuadas 

sobre acessibilidade no ensino superior. O Pró-Acessibilidade organizou um docu-

mento que norteava os objetivos e práticas que seriam adotadas pela instituição em 

prol da acessibilidade física, atitudinal e pedagógica na UFOPA. 

O Núcleo de Acessibilidade (NUACES), por sua vez, foi implementado em 18 

junho de 2014, por meio da Portaria nº 1.376/2014/UFOPA, e funcionava no Instituto 

de Ciências da Educação (Iced), e era gerenciado pela Pró-Reitoria de Ensino de 

Graduação (PROEN). Em 2016, o NUACES passa a existir com estrutura física e 

sendo composto de coordenação, Tradutores e Interpétes de Libras e monitores de 

acessibilidade. Em 2019, o núcleo passa a ser uma subunidade adminis-

trativa/acadêmica vinculada à Pró-Reitoria de Gestão Estudantil (Proges), e visa in-

centivar, apoiar, orientar e acompanhar, de forma articulada com outros órgãos seto-

riais como pró-reitorias, unidades acadêmicas e órgãos suplementares, os discentes 

PcDS, nas suas múltiplas demandas e durante sua trajetória estudantil, implemen-

tando as políticas de ações afirmativas da instituição.  
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No que diz respeito à demanda de estudantes com deficiência enfatiza-se 

que, nos últimos 5 anos a UFOPA recebeu nos cursos de graduação 171 discentes, 

destes 56 com deficiência visual e 21 com deficiência auditiva. (NUACES, 2023).  

Na UFOPA, de acordo com o Sistema Integrado de Gestão de Atividades A-

cadêmicas (SIGAA) da instituição, somam 29 discentes com baixa visão, 5 estudan-

tes com cegueira e 1 estudante surdo e cego que são regularmente matriculados 

nos cursos de graduação da UFOPA. Desse quantitativo de discentes, são poucos 

os que dominam escrita e a leitura utilizando o sistema Braille. Os alunos, em geral, 

fazem uso das tecnologias assistivas, como por exemplo, os leitores de tela. 

Quanto ao segmento dos alunos com deficiência auditiva da graduação, os 

Tradutores e Intérpretes em Língua de Sinais (TILS) da UFOPA, não souberam in-

formar quantos foram alfabetizados em Libras. Há duas pessoas surdas oralizadas, 

seis pessoas surdas alfabetizadas em Língua Portuguesa e três são usuários de a-

parelho auditivo. 

Para que os alunos com deficiência auditiva e visual tenham condições de 

participar das aulas, o núcleo de acessibilidade da UFOPA disponibiliza bolsistas 

capacitados para apoiar os discentes na sala de aula e também nas atividades fora 

de sala. O NUACES tem salas reservadas, nas Unidades Rondon e Tapajós, para 

atendimento aos alunos com deficiência. Além disso, quando solicitado, oferta mate-

riais pedagógicos acessíveis considerando a condição específica de cada discente.  

Os docentes estão recebendo orientações de como promover uma aula aces-

sível para o público atendido pelo NUACES, porém, devido o quadro de recursos 

humanos do Núcleo ser insuficiente, essas orientações estão ocorrendo de forma 

lenta. 

A UFOPA, através da Resolução  nº 299, de 23 de agosto de 2019, aprovou o 

seu Regimento do Fórum Integrado de Ações Afirmativas e de Assistência Estudan-

til, e realiza fóruns anuais, geralmente no âmbito de suas jornadas acadêmicas, para 

promover discussões em torno da garantia de condições de acesso, permanência, 

êxito e conclusão nos cursos de graduação e pós-graduação. 

 O I Fórum Integrado de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil da UFO-

PA, realizado em 2019, tornou-se um espaço democrático de diálogos e debates 

sobre o acompanhamento, o encaminhamento de proposições para o planejamento, 

a elaboração, a implementação e a avaliação das Políticas de Ações Afirmativas e 

de Assistência Estudantil.  
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No II Fórum Integrado de Ações Afirmativas e de Assistência Estudantil  hou-

ve a apresentação do relatório final do I Fórum Integrado de Ações Afirmativas e de 

Assistência Estudantil, realizado em 2019. Nesse fórum foi debatido o te-

ma “Acessibilidade e Ensino Superior: um diálogo intersetorial e interinstitucional”.  

No III Fórum Integrado de Ações Afirmativas e de Assistência Estudantil os 

temas debatidos foram: Ações Afirmativas e Assistência Estudantil no Ensino Supe-

rior: Equidade, Diversidade e Inclusão na Universidade Multicampi. 

Em virtude dos argumentos apresentados, os resultados da pesquisa deste 

trabalho podem ser úteis para o atendimento dos objetivos de inclusão da referida 

Instituição.  

 

3.2 Aderência ao PROFNIT 

Esta pesquisa possui aderência aos temas do PROFNIT, por tratar-se de uma 

investigação sobre TA, que foi um dos temas definidos pela Portaria nº 1.122, de 

19.03.2020, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC) para projetos de pesquisa, de desenvolvimento de tecnologias e inovações, 

para o período 2020 a 2023, no âmbito das Tecnologias para a Qualidade de Vida. 

Outro assunto que integra o escopo do PROFNIT é a prospecção tecnológica, 

que é uma disciplina obrigatória da matriz curricular e entre tantos conceitos, “pode 

ser definida como um meio sistemático de mapear desenvolvimentos científicos e 

tecnológicos futuros capazes de influenciar de forma significativa uma indústria, a 

economia ou a sociedade como um todo” (KUPFER; TIGRE, 2004, p. 17). ANTU-

NES et.; al (2018), por sua vez, expõe que o termo prospecção, geralmente é usado 

quando faz referência a  estudos de prospecção de patentes, todavia, é um termo 

mais amplo que envolve outras fontes de informações e não apenas patentes. 

 

3.3  Impacto 

O impacto deste trabalho será para Instituições Públicas de Ensino Superior 

como a UFOPA, que possuem Núcleo de Acessibilidade, pois a investigação identifi-

ca e sugere/aponta TA que podem auxiliar docentes, técnicos em educação, discen-

tes e o público em geral a promover o processo de inclusão, de alunos com deficiên-

cia auditiva e visual de cursos da graduação. A adoção de novas tecnologias, pode-



32 

rá ajudar os discentes no desenvolvimento de suas atividades acadêmicas, sendo 

uma importante aliada no acesso e permanência no ensino superior. A partir dos 

resultados da pesquisa, e com a identificação das tecnologias, propor que a UFOPA 

faça parcerias com outras Ifes, além das que faz atualmente, para trocar experiên-

cias em relação ao uso de Tecnologias Assistivas (TA) no ensino, pesquisa e exten-

são. 

Pelo quantitativo de estudantes com deficiência auditiva e visual na UFOPA, a 

partir de dados coletados em pesquisa realizada em junho de 2023, através da Pla-

taforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação, o NUACES possui em sua 

estrutura administrativa 05 TILS (4 em Santarém e 1 contratado em Juruti), 21 moni-

tores de acessibilidade para alunos da graduação, um coordenador e 1 assistente 

em administração para atender aproximadamente 150 alunos, público-alvo da edu-

cação especial. Pela quantidade discentes que precisam ser atendidos pelo núcleo, 

ele não possui recursos humanos e estruturais suficientes. 

Os TILS facilitam o processo de inclusão dos alunos com a deficiência auditi-

va, que utilizam a LIBRAS para se comunicar, pois não são todos que a utilizam. 

Para Mello (2009) existem estudantes surdos não usuários de Libras. Para discentes 

com deficiência visual a referida instituição disponibiliza bengalas, fones de ouvido, 

impressora braille, audiolivros, softwares de leitura de documentos, lupas eletrôni-

cas, aparelhos de ampliação de objetos e textos. 

De acordo com as informações fornecidas pela Diretoria de Políticas Estudan-

tis e Ações Afirmativas (DPEAA), no que se refere à acessibilidade física, comunica-

cional, metodológica na UFOPA, mesmo com os esforços, ainda não está em con-

formidades com as normas vigentes. 

 Portanto, o objetivo desta pesquisa é experimental e impacta a área acadê-

mica e social.  

Dado o exposto é possível que este estudo traga outras TA que possam favo-

recer o processo de inclusão e integração educacional na UFOPA e outras institui-

ções educacionais que tenham as mesmas demandas. 

 

3.4  Aplicabilidade 

O Relatório Técnico Conclusivo (RTC) irá apresentar as tecnologias existen-

tes nos repositórios pesquisados e nas Ifes. As instituições de ensino como a UFO-
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PA, são obrigadas a adquirir as tecnologias, de acordo com a demanda dos alunos, 

que são público alvo desta pesquisa, do seu planejamento institucional e de seus 

recursos humanos e financeiros. As instituições de ensino também poderão utilizar 

este trabalho, para ter acesso aos conhecimentos disponíveis. A pesquisa pode ser 

replicada, pois a metodologia apresenta o passo-a-passo de como fazer a prospec-

ção e permite ainda a atualização das informações coletadas.   

 

3.5 Inovação 

No que concerne ao aspecto inovação compreende-se que o sucesso na in-

trodução de novas tecnologias depende da absorção de novos equipamentos, sis-

temas e processos produtivos. Depende ainda da incorporação de novas rotinas, 

procedimentos e informações técnicas que, para serem efetivamente adotadas, de-

pendem da capacidade dos recursos humanos de transformar informação em co-

nhecimento. Kupfer; Tigre (2004). Neste sentido a elaboração do RTC refere-se a 

possibilidade de introdução de novas tecnologias assistivas para alunos com defici-

ência visual e auditiva nos cursos da  graduação da UFOPA.  

 

3.6 Complexidade 

A produção do RTC resulta das pesquisas nas bases do Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial (INPI), do Orbit Intelligence,  da Scielo e do site da Alternati-

va. O projeto Alternativa desenvolveu um repositório e-learning de objetos de apren-

dizagem acessíveis, com o objetivo de promover a Educação Superior na América 

Latina. O RTC também irá contemplar o mapeamento de Tecnologias Assistivas uti-

lizadas nas Instituições Federais de Ensino Superior, que são pontos focais do 

PROFNIT. Dessa forma, há muitos conhecimentos envolvidos, tais como proprieda-

de intelectual, acessibilidade, direitos das pessoas com deficiência, inclusão no en-

sino superior e envolve muitos atores como cientistas, pesquisadores, inventores, 

etc. A pesquisa configura-se como de média complexidade.
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4. OBJETIVOS 

4.1 Objetivo Geral 

Mapear tecnologias assistivas educacionais realizando um estudo prospectivo 

por meio de patentes, publicações científicas, registros, site de busca e consultas a 

outras instituições federais de ensino superior sobre o uso de tecnologias assistivas. 

 

4.2 Objetivos Específicos 

 Identificar tecnologias assistivas educacionais nos repositórios Orbit Intelli-

gence, Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) e em site de busca; 

 Identificar publicações científicas (artigos) no site da Scielo dentro do escopo 

da TA; 

 Mapear tecnologias assistivas que estão sendo usadas por instituições fede-

rais de ensino superior; 

 Produzir um relatório técnico conclusivo com os resultados da pesquisa com 

objetivo de fomentar a utilização de tecnologias assistivas na UFOPA. 
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5. REFERENCIAL TEÓRICO  

5.1 Conceitos de Deficiência 

Atualmente fala-se frequentemente nos direitos das pessoas com deficiência. 

Mas afinal qual o conceito mais adequado para esse público, considerando a pers-

pectiva da inclusão na sociedade? De acordo com Delgado Garcia (2017) a maior 

referência do tipo conceitual e normativo para as legislações brasileiras, que versam 

sobre a temática, é a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência da Organi-

zação das Nações Unidas (ONU) e seu Protocolo Facultativo, os quais o Brasil é 

signatário, pois o Congresso Brasileiro os aprovou através do Decreto Legislativo nº 

186, de 09 de julho de 2008 e os ratificou por meio do Decreto 6.949, de 25 de agos-

to de 2009. Para a Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146, de 2015: 

 

A pessoa com deficiência são aquelas que têm impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 
2015, Art. 2º) 

 

As barreiras podem ser definidas como preconceitos, discriminação, estig-

mas, falta de acessibilidade urbana, barreiras de comunicação, entre outros e as 

pessoas PCDs são àquelas com cegueira, paraplegia, surdez, Síndrome de Down, 

entre outros. (DELGADO GARCIA; INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL, 2017; 

BRASIL, 2015). 

Para Galvão Filho e Damasceno (2008) uma forma possível para eliminar as 

barreiras é a apropriação dos acelerados avanços tecnológicos disponíveis na a-

tualidade, pois na sociedade de hoje emergem novos paradigmas e realidades. A 

sociedade questiona a segregação e vislumbra novos caminhos de inclusão social 

da pessoa com deficiência.  

Considerando a trajetória da evolução do conceito de deficiência, da Conven-

ção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Uni-

das, existem quatro modelos: médico, social, biopsicossocial e dos direitos da pes-

soa com deficiência. (DELGADO GARCIA; INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCI-

AL, 2017). Para Mello (2009) existem dois modelos clássicos da deficiência, o mé-

dico e o social. Mota e Bousquat (2021) consideram quatros modelos: o modelo 

proposto por Saad Nagi, o Modelo Médico, Modelo Social e o Modelo Biopsicosso-
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cial. Sassaki (2012) descreve a situação das pessoas com deficiência, desde a an-

tiguidade até a atualidade, em 4 períodos históricos, a saber: a) Exclusão (rejeição 

social), b) Institucionalização (segregação), c) Integração (modelo médico da defi-

ciência) e d) Inclusão. 

No modelo médico as pessoas com deficiências eram segregadas, discrimi-

nadas e não possuíam o controle autônomo de suas vidas, pois eram submetidas a 

tratamento médico para a cura e adaptação à sociedade (Mota e Bousquat, 2021). 

O modelo médico de deficiência “considera a incapacidade um problema da pesso-

a, causado diretamente por uma doença, trauma ou outro problema de saúde, que 

exige assistência médica sob a forma de tratamento individual por profissionais.” 

(FERREIRA DOS SANTOS, 2015, p. 8)  

A partir do século XX, com as mudanças sociais, políticas, culturais e científi-

cas questiona-se esse modelo e as pessoas com deficiência, através dos movimen-

tos sociais e acesso à academia, reivindicaram tratamento como sujeitos de direitos, 

iguais às outras pessoas. (DELGADO GARCIA; INSTITUTO DE TECNOLOGIA SO-

CIAL, 2017) 

Com o advento do modelo social abala-se o modelo individual da deficiência, 

que era um fenômeno socialmente construído por um ambiente hostil à diversidade 

humana. Nessa nova acepção, ou seja, no modelo social, a sociedade é que deveria 

estar preparada para se adaptar às necessidades da pessoa com deficiência (DEL-

GADO GARCIA; INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL, 2017; NASCIMENTO, 

2015; MOTA e BOUSQUAT, 2021). Para Sassaky (1997) a concepção de inclusão 

social  é um processo em que a sociedade se adapta para poder incluir em seus sis-

temas sociais.  

No modelo biopsicossocial, que é a dialética entre os modelos médico e mo-

delo social, considera-se as necessidades individuais da pessoa com as característi-

cas e as condições do meio social que precisam ser mudadas para que possa ser 

melhorada a funcionalidade e a participação dessa pessoa. (DELGADO GARCIA; 

INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL,  2017). 

Por fim, o modelo que deve ser utilizado atualmente é o modelo dos direitos 

da deficiência. Nesta concepção assume-se o compromisso de “eliminar as barreiras 

existentes e promover apoios que contribuam com a superação das barreiras, de 

forma a conseguir a plena inclusão social desse segmento da população”. (DELGA-

DO GARCIA; INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL, 2017, p.33). 
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A plena inclusão social das pessoas com deficiência acontece quando elas 

possuem acessibilidade. Para a LBI, no Artigo 3º, parágrafo I, acessibilidade é:  

 

possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e auto-
nomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, trans-
portes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 
bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso pú-
blico ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; (BRASIL, 2015, p. 8). 

 

Para Sassaki (2009) existem seis dimensões  de acessibilidade que são: ar-

quitetônica (sem barreiras físicas), comunicacional (sem barreiras na comunicação 

entre pessoas), metodológica (sem barreiras nos métodos e técnicas de lazer, traba-

lho, educação etc.), instrumental (sem barreiras instrumentos, ferramentas, utensí-

lios etc.), programática (sem barreiras embutidas em políticas públicas, legislações, 

normas etc.) e atitudinal (sem preconceitos, estereótipos, estigmas e discriminações 

nos comportamentos da sociedade para pessoas que têm deficiência). 

 

5.2 Deficiência Auditiva e Deficiência Visual  

Conde (2015) afirma que a delimitação do grupamento de pessoas com defi-

ciências visuais, cegos e portadores de visão subnormal, se dá por duas escalas 

oftalmológicas: acuidade visual (aquilo que se enxerga a determinada distância) e 

campo visual (amplitude da área alcançada pela visão). O termo cegueira não é ab-

soluto, pois reúne indivíduos com vários graus de visão residual e não significa total 

incapacidade para ver, mas com prejuízos para o exercício das tarefas rotineiras. Na 

cegueira parcial estão incluídos os indivíduos capazes de contar os dedos a curta 

distância e só percebem os vultos, enquanto que para os mais próximos a cegueira 

total estão os indivíduos que têm a percepção das projeções luminosas. Para a ce-

gueira total, pressupõe a perda total da visão, ou seja,  a visão é nula.  

Para o Decreto nº 3.298, de 20 de Dezembro de 1999, que dispõe sobre a Po-

lítica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, deficiência 

visual ou cegueira é quando: A pessoa na qual a acuidade visual é igual ou menor 

que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 

acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica;  

Gil (2000), por sua vez, apresenta as terminologias que estão incluídas no es-

copo da deficiência visual:  
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Os graus de visão abrangem um amplo espectro de possibilidades: desde a 
cegueira total, até a visão perfeita, também total. A expressão ‘deficiência 
visual’ se refere ao espectro que vai da cegueira até a visão subnormal. 
Chama-se visão subnormal (ou baixa visão, como preferem alguns especia-
listas) à alteração da capacidade funcional decorrente de fatores como re-
baixamento significativo da acuidade visual, redução importante do campo 
visual e da sensibilidade aos contrastes e limitação de outras capacidades. 
Uma definição simples de visão subnormal é a incapacidade de enxergar 
com clareza suficiente para contar os dedos da mão a uma distância de 3 
metros, à luz do dia; em outras palavras, trata-se de uma pessoa que con-
serva resíduos de visão. Até recentemente, não se levava em conta a exis-
tência de resíduos visuais; a pessoa era tratada como se fosse cega, a-
prendendo a ler e escrever em braille, movimentar-se com auxílio de benga-
la etc. Hoje em dia, oftalmologistas, terapeutas e educadores trabalham no 
sentido de aproveitar esse potencial visual nas atividades educacionais, na 
vida cotidiana e no lazer. (Gil, 2000, p. 6). 

 

A deficiência auditiva, por seu turno, configura-se como perda bilateral, parcial 

ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas fre-

quências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz. (BRASIL, 1999).  

 

5.3  Conceituação de Tecnologia Assistiva  

No Brasil o conceito de TA foi elaborado pelo Comitê de Ajudas Técnicas 

(CAT), que foi instituído através da Portaria nº 142, de 2006, da Secretaria Especial 

dos Direitos Humanos da Presidência da República - SEDH/PR que se fundamentou 

em conceitos de TA existentes pelo mundo. Para o referido Comitê TA: 

 

É uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba 
produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que obje-
tivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de 
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando 
sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (Comitê 
de Ajudas Técnicas – ATA VI). 

 

Galvão Filho e Damasceno (2008) afirmam que a TA é toda e qualquer ferra-

menta, recurso ou processo utilizado com a finalidade de proporcionar maior inde-

pendência e autonomia à pessoa com deficiência.  

O Decreto nº 5.296 de dezembro de 2004 considera ajudas técnicas: “produ-

tos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projeta-

dos para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mo-

bilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

Os termos Tecnologia Assistiva, Ajudas Técnicas e Tecnologia de Apoio são 
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compreendidos como sinônimos conforme GALVÃO FILHO (2009), mas o Comitê de 

Ajudas Técnicas sugere que as legislações brasileiras façam a atualização da no-

menclatura para Tecnologia Assistiva, conforme o termo definido pelo CAT. Para 

Bersch (2017, p.14) a legislação brasileira ainda adota o termo “ajudas técnicas”, 

quando trata em dar garantias ao cidadão brasileiro com deficiência de acesso a re-

cursos destinados a melhorar suas habilidades funcionais. 

O conceito de TA que os países da União Europeia utilizam extrapola o uso 

de objetos físicos, como dispositivos ou equipamentos, pode incluir produtos, con-

textos organizacionais ou modos de agir, que encerram uma série de princípios e 

componentes técnicos. Em Portugal, o termo adotado são “ajudas técnicas”. Enten-

de-se por ajudas técnicas: “qualquer produto, instrumento, estratégia, serviço e prá-

tica utilizada por pessoas com deficiência e pessoas idosas, especialmente, produ-

zido ou geralmente disponível para prevenir, compensar, aliviar ou neutralizar uma 

deficiência”. Os documentos de legislação dos Estados Unidos apresentam a TA 

como recursos e serviços. Os recursos são todo e qualquer item, equipamento ou 

parte dele, produto ou sistema fabricado em série ou sob-medida utilizado para au-

mentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais das pessoas com deficiência. 

Serviços são definidos como aqueles que auxiliam diretamente uma pessoa com 

deficiência a selecionar, comprar ou usar os recursos acima definidos (BERSCH, 

2017). 

De acordo com Bersch (2017) a TA, no Brasil, está classificada em categorias 

a saber:  

 Auxílios para a vida diária e vida prática,  

 CAA - Comunicação Aumentativa e Alternativa,  

 Recursos de acessibilidade ao computador, 

 Sistemas de controle de ambiente,  

 Projetos arquitetônicos para acessibilidade,  

 Órteses e próteses, 

 Adequação Postural,  

 Auxílios de mobilidade,  

 Auxílios para ampliação da função visual e recursos que traduzem conteú-

dos visuais em áudio ou informação tátil,  

 Auxílios para melhorar a função auditiva e recursos utilizados para traduzir 

os conteúdos de áudio em imagens, texto e língua de sinais e, 
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 Mobilidade em veículos.  

Bersch (2017)  afirma que a TA pode ser confundida com a Tecnologia edu-

cacional, pois  a distinção entre elas pode ser sutil. Para a referida autora, uma tec-

nologia é assistiva quando favorece de forma significativa a participação do aluno 

com deficiência no desempenho de uma tarefa escolar proposta a ele. A utilização 

da tecnologia educacional evidencia-se quando há a proposição de novas ferramen-

tas tecnológicas com o objetivo de diversificar e qualificar o acesso dos alunos à in-

formação. 

Bersch (2017), no livro Introdução à Tecnologia Assistiva, diferencia a TA de 

outras tecnologias como por exemplo das tecnologias utilizadas na área médica e de 

reabilitação.  

 

                                         No campo da saúde a tecnologia visa facilitar e qualificar a atividade dos 

profissionais em procedimentos de avaliação e intervenção terapêutica. São 

equipamentos utilizados no diagnóstico de saúde, no tratamento de doen-

ças ou na atividade específica de reabilitação, como melhorar a força mus-

cular de um indivíduo, sua amplitude de movimentos ou equilíbrio. Estes 

equipamentos não são tecnologia assistiva e sim tecnologia médica ou de 

reabilitação. (BERSCH, 2017, p.11-12). 

 

5.4  Recursos Utilizados por Pessoas com Deficiência Visual 

Para Ribeiro (2012) o Braille foi um dos primeiros recursos desenvolvidos no 

Brasil e no contexto educativo para auxiliar as pessoas cegas. Ele é utilizado na sala 

de aula para a prática de escrita e leitura de alunos. Esse sistema é representado 

por uma figura geométrica, o retângulo. Para sua impressão utiliza-se reglete e pun-

ção sobre papel com gramatura ou quarenta quilos. A escrita do Braille deve ser fei-

ta da direita para a esquerda e a leitura é realizada normalmente, da esquerda para 

a direita.  

Outro recurso que também auxilia pessoas com deficiência visual no contexto 

educacional é o soroban, que serve para efetuar cálculos matemáticos, desde a in-

fância. 
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Figura 04 – Recurso Pedagógico Soroban 

 

 

 

 

Fonte: Ribeiro (2012). 

 

Além desses recursos mencionados existem recursos ópticos e não ópticos. 

Dentre os ópticos estão os recursos ópticos para longe como o telescópio, telessis-

temas, telelupas e lunetas. Os recursos ópticos para perto estão os óculos especiais 

que servem para melhorar a visão de perto. Há ainda lupas manuais ou lupas de 

mesa e de apoio. Os não ópticos são os tipos ampliados, acetato amarelo, plano 

inclinado, acessórios, softwares com magnificadores de tela e programas com sínte-

se de voz, chapéus e bonés e circuito fechado de televisão – CCTV.  

De acordo com Oliveira: 

 

Com o tempo, muitos recursos foram criados para facilitar a vida da pessoa 
com deficiência visual como auxílios ópticos (lupas, lentes, óculos), recursos 
para mobilidade e locomoção (mapa tátil, pista tátil), recursos computacio-
nais (leitores de tela, sites acessíveis), recursos para leitura e escrita (regle-
te de diversos tamanhos, livros em Braille). Para o acesso ao conhecimento 
e à informação, um dos primeiros recursos para a pessoa com cegueira foi 
a utilização do Braille para escrita e leitura (OLIVEIRA, 2016, p. 38). 

 

5.5 Recursos Utilizados por Pessoas com Deficiência Auditiva 

Para pessoas com deficiência auditiva existem também tecnologias que po-

dem ser úteis para auxiliar a sua plena participação em sociedade tais como: equi-

pamentos (infravermelho, FM), aparelhos para surdez, sistemas com alerta táctil-

visual, celular com mensagens escritas e chamadas por vibração, software que favo-

rece a comunicação ao telefone celular transformando em voz o texto digitado no 

celular e em texto a mensagem falada. Livros, textos e dicionários digitais em língua 

de sinais. Sistema de legendas (close-caption/subtitles). Avatares LIBRAS.  
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5.6 Estudos na Área Publicados na Revista Cadernos de Prospecção 

A Revista Cadernos de Prospecção publica artigos de Propriedade Intelectual, 

Inovação e Desenvolvimento, de Prospecções Tecnológicas de Assuntos Específi-

cos e de Indicações Geográficas, com publicações trimestrais (QUINTELLA et al., 

2018). 

Na revista Cadernos de Prospecção, no período de publicação de 2008 até 

2022, em todas as edições, foram identificados 04 artigos que estão relacionados ao 

tema desta pesquisa. São eles: 1. Estudo Prospectivo de Tecnologias Assistivas 

Educacionais para Pessoas com Deficiência Visual; 2. Estudo Prospectivo sobre 

Tecnologia Assistiva para Pessoa com Surdez no Âmbito Educacional; 3. Tecnologia 

Assistiva para Pessoas com Deficiência Visual: uma análise da produção tecnológi-

ca no Brasil; e 4. Tecnologias Assistivas para Pessoas com Deficiência Visual. 

 

Quadro 1 – Estudos na Área Publicados na Revista Cadernos de Prospecção 

TÍTULO OBJETIVO RESULTADOS 

Estudo Prospectivo de Tecno-
logias Assistivas Educacionais 
para Pessoas com Deficiência 

Visual 

Realizar uma prospecção tec-
nológica para avaliar o pano-
rama mundial da proteção de 
processos e produtos relacio-
nados com a TA, investigando 
as patentes por país de ori-
gem, a evolução anual, o tipo 
de instituição bem como as 
principais empresas envolvidas 
no desenvolvimento. 

Ausência de grandes empre-
sas e universidades no desen-
volvimento destas tecnologias, 
o que demonstra a necessida-
de de estímulos públicos e 
privados para o aumento de 
pesquisa e desenvolvimento 
nesta área. 

Estudo Prospectivo sobre Tec-
nologia Assistiva para Pessoa 
com Surdez no Âmbito Educa-

cional 

Realizar um monitoramento 
tecnológico para avaliar o pa-
norama mundial da proteção 
de processos e produtos rela-
cionados TA, investigando os 
documentos de patentes depo-
sitados por país de origem, a 
evolução anual de depósito, o 
tipo de instituição que prote-
gem e as principais empresas 
envolvidas no desenvolvimento 
destas tecnologias no mundo 

Grande parte dessa tecnologia 
está nos EUA, seguido da Chi-
na. No Brasil não há nenhum 
depósito no período estudado. 
Não há concentração de gran-
des empresas no desenvolvi-
mento destas tecnologias, 10% 
dos depósitos são de invento-
res individuais e a presença de 
universidades envolvidas no 
processo de desenvolvimento 
da TA também é tímida. 

Tecnologia Assistiva para Pes-
soas com Deficiência Visual: 
uma análise da produção tec-

nológica no Brasil 

Diagnosticar as tecnologias 
existentes e a crescente evolu-
ção tecnológica nessa área, 
este estudo realizou uma aná-
lise do panorama nacional de 
inovação de TAs para pessoas 
com deficiência visual. 

A produção nacional de propri-
edade industrial sobre as TA 
para pessoas com deficiência 
visual ainda é limitada, com 
foco principalmente na mobili-
dade, orientação e inclusão 
escolar; e com concentração 
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de geração de inovação nas 
Regiões Sudeste e Sul. Além 
disso, observou-se, também, 
que o uso do termo “tecnologia 
assistiva” ainda não é dissemi-
nado no Brasil. 

Tecnologias Assistivas para 
Pessoas com Deficiência Visu-

al 

Realizar uma análise tecnoló-
gica de produtos de acessibili-
dade para pessoas com defici-
ência visual 

Os resultados mostram que há 
possibilidades de mercado 
para o desenvolvimento de 
produtos tecnológicos para 
atender às necessidades de 
pessoas com deficiência visual, 
como a audiodescrição. 

Estudo Prospectivo de Tecno-
logias Assistivas Educacionais 
para Pessoas com Deficiência 

Visual 

Realizar uma prospecção tec-
nológica para avaliar o pano-
rama mundial da proteção de 
processos e produtos relacio-
nados com a TA, investigando 
as patentes por país de ori-
gem, a evolução anual, o tipo 
de instituição bem como as 
principais empresas envolvidas 
no desenvolvimento. 

Ausência de grandes empre-
sas e universidades no desen-
volvimento destas tecnologias, 
o que demonstra a necessida-
de de estímulos públicos e 
privados para o aumento de 
pesquisa e desenvolvimento 
nesta área. 

Fonte: Compilado pela autora, 2022.
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6. METODOLOGIA 

6.1 Etapas Metodológicas 

Este estudo prospectivo foi elaborado a partir de consultas às bases tecnológicas 

(INPI, Seção Patentes e Seção Programa de Computador, respectivamente;  Orbit Intel-

ligence, base patentária); à base científica da Biblioteca Eletrônica Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), além do site Alternativa, da Acácia, através do site 

https://kitalternativa.acacia.red/. Esta pesquisa também realizou um mapeamento em 

nove Ifes, que são pontos focais do PROFNIT, quanto a adoção de TA por alunos da 

graduação com deficiência auditiva e visual. A rede PROFNIT possui pontos focais, que 

são Instituições de Ensino Superior (IES), distribuídos por todas as regiões brasileiras. 

Eles são responsáveis pelas matrículas dos alunos, emissão de diplomas e 

se responsabilizam por toda a disciplina acadêmica. 

Quanto ao método esta pesquisa adotou a abordagem quantitativa que: “caracte-

riza-se pela quantificação, realizada tanto no processo de coleta de informações como 

no tratamento destas por meio de técnicas estatísticas e procedimentos matemáticos 

(FREIRE, 2019, p. 81). 

Quanto ao objetivo trata-se de uma pesquisa exploratória, que para Freire 

(2019), é utilizada quando investiga-se temas pouco conhecidos ou estudados e inda-

ga-se através de uma perspectiva inovadora, para identificar características essenciais 

do que se quer estudar e a natureza do fenômeno. Ela formula conceitos promissores e 

propicia novos estudos. Para Gil (2008) as pesquisas exploratórias são desenvolvidas 

com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado 

fato. 

De acordo com Mayerhoff (2008) a Prospecção Tecnológica pode ser definida 

como “um meio sistemático de mapear desenvolvimentos científicos e tecnológicos futu-

ros capazes de influenciar de forma significativa uma indústria, a economia ou a socie-

dade como um todo”. Bahruth, (2006 apud Mayerhoff 2008) apresentam quatro fases 

distintas para o processo de Prospecção Tecnológica: 

1) Fase Preparatória 

2) Fase Pré-Prospectiva 
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3) Fase Prospectiva 

4) Fase Pós-Prospectiva 

 

Figura 05 - Etapas metodológicas da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2022. 

 

6.1.1  Fase Preparatória  

Nesta fase aconteceu  

 a definição dos objetivos da pesquisa; 

 Delimitação do escopo da pesquisa; 

 mapeamento das melhores técnicas para a abordagem.   

 

6.1.2  Fase Pré-Prospectiva 

Nesta fase houve a seleção das técnicas a serem utilizadas neste estudo. Por-

tanto, para a realização do mapeamento de TAs, nas Ifes, a técnica escolhida foi o le-

vantamento ou survey, enquanto que para identificar patentes no Orbit Intelligence e 

INPI foi o mapeamento patentário.  

As pesquisas de Levantamento ou Surveys constituem:  
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uma técnica comum para obter opinião de especialistas quando não é possível 

fazer reuniões presenciais, entretanto podem ser aplicadas a qualquer público, 

de acordo com o objetivo do estudo. São utilizadas para obter informações so-

bre um determinado assunto. Podem ser realizadas via e-mail, correio ou tele-

fone, e envolver perguntas fechadas e quantitativa, ou abertas e qualitativas. Os 

questionários são os meios mais utilizados para obter essas informações e po-

dem ser estruturados ou não, dependendo do objetivo. (ANTUNES, et al., 

2018). 

 

Para mapear as TAs utilizadas pelas Ifes foi utilizado o levantamento, com auxílio 

de questionário online, aplicado através do sítio da Controladoria Geral da União Fa-

la.BR - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso a Informação, em que selecionou-

se como respondentes nove Ifes que atualmente são pontos focais do PROFNIT. 

 

6.1.2.1 Fontes de Informação  

No que diz respeito à seleção das bases de dados, a escolha da plataforma Orbit 

Intelligence justifica-se por sua cobertura geográfica, que compreende publicações de 

quase uma centena de países e autoridades de patentes. É uma base internacional, 

que possibilita a busca, seleção, análise  e exportação de informações contidas em pa-

tentes. O sistema Orbit.com é produzido pela Questel Orbit, empresa franco-americana, 

que possui a liderança global do segmento de patentes, desde a década de 1970. (A-

XONAL, 2016). Além disso é uma base tecnológica que integra diferentes bases exis-

tentes pelo mundo e permite a visualização de dados de patentes e da literatura não 

patentária.  

A opção pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI fundamenta-se 

pela  cobertura nacional que esse órgão possui, pois ao registrar uma marca ou patente 

no INPI, garante-se um reconhecimento legal e oficial em todo o território brasileiro (IN-

PI 2022). Além do mais, essa base “permite o resgate de informações de pedidos de 

proteção de propriedade intelectual sob a jurisdição brasileira”. (SANTOS; UCHÔA, 

2019, p. 190) 

O INPI é uma Autarquia Federal que aperfeiçoa, dissemia e gere o sistema brasi-
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leiro de concessão e garantias de direitos de propriedade intelectual para a indústria no 

que tange ao registro de marcas, desenhos industriais, programas de computador, con-

cessões de patentes, entre outros (QUINTELLA et al., 2018) 

A coleta de dados, no site do INPI, foi feita através do sítio eletrônico 

<www.inpi.gov.br>, sessão Patentes e seção Programas de Computador com os termos 

de busca sintetizados no quadro 03, campo pesquisa avançada, no título, com data de 

depósito de janeiro de 2010 a dezembro de 2020. A utilização do operador de trunca-

mento (*) apoia-se na necessidade de selecionar patentes que contêm as variações do 

radical pesquisado.  

No site da Alternativa, a pesquisa foi realizada de forma ad hoc, por meio do sítio 

https://kitalternativa.acacia.red/. A inclusão do site Alternativa, porque é um repositório 

de objetos de aprendizagem acessíveis, que organiza, armazena e recupera recursos 

educacionais produzidos pelos membros da rede ALTERNATIVA. Esse projeto promove 

o acesso ao Ensino Superior na América Latina, pois apoia alunos em situação de risco 

universitário. É um projeto internacional que reúne 14 Universidades de diferentes paí-

ses. Este projeto disponibiliza este site com objetivo de apoiar os docentes na utilização 

de tecnologias educacionais (ALTERNATIVA, 2022). 

No repositório ORBIT Intelligence, no sítio https://www.orbit.com/, a investigação 

utilizou os strings descritos no quadro 03, no título e resumo, combinados com os ope-

radores booleanos AND (operador de interseção, que retorna resultados de ambos os 

termos obrigatoriamente) e OR (operador de agrupamento, que retorna um dos termos 

presente na busca), associados ao código de Classificação Internacional de Patentes – 

IPC G09B-021/00.  

 A Classificação Internacional de Patentes é adotada por mais de 100 países e é 

coordenada pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), que prevê 

um sistema hierárquico de símbolos para a classificação de Patentes de Invenção (PI) e 

de Modelo de Utilidade (MU) de acordo com as diferentes áreas tecnológicas a que per-

tencem (QUINTELLA et al., 2018). A estrutura hierárquica da IPC: seções, subseções, 

classes, subclasses, grupos e subgrupos. 

Existem 8 seções e cada uma delas possui um código específico para identificar 

a tecnologia.  
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Quadro 2 - Áreas Tecnológicas de patentes de Invenção e de Modelo de Utilidade 

CÓDIGO DA 
SEÇÃO 

TÍTULO 

A NECESSIDADES HUMANAS 

B OPERAÇÕES DE PROCESSAMENTO; TRANSPORTE 

C QUÍMICA; METALURGIA 

D TÊXTEIS; PAPEL 

E CONSTRUÇÕES FIXAS 

F ENGENHARIA MECÂNICA; ILUMINAÇÃO; AQUECIMENTO; ARMAS; EXPLOSÃO 

G FÍSICA 

H ELETRICIDADE 

Fonte: Autora, 2022. 

 

Este trabalho também investigou publicações científicas, utilizando a base de 

dados Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO).  A escolha da Scientific Electro-

nic Library Online (SciELO), funda-se por sua abrangência, pois nesse repositório há 

uma coleção selecionada de 1.805 periódicos científicos e livros nacionais e internacio-

nais. Essa interface viabiliza o acesso a coleção de periódicos por meio de uma lista 

alfabética de títulos, ou por meio de uma lista de assuntos, ou ainda por meio de um 

módulo de pesquisa de títulos dos periódicos, por assunto, pelos nomes das instituições 

publicadoras e pelo local de publicação (SCIELO, 2022). 

Na Scielo, sítio http://www.scielo.org/php/index.php, para identificar publicações 

científicas, foi aplicado o operador booleano “AND” (inserção de duas ou mais pala-

vras), com a combinação de busca avançada, contendo no campo “assunto” os termos 

que constam no Quadro 03.  

Para Quintella et.al (2018) a busca de anterioridade determina se o conhecimen-

to já está em domínio público por meio da publicação de artigos ou de defesas de traba-

lhos de conclusão de projetos ou cursos.  

 A coleta de dados em todas as bases pesquisadas foi realizada no período de 

maio a agosto de 2022.  
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6.1.3  Fase Prospectiva 

Na Fase Prospectiva houve a coleta, tratamento, análise e consolidação das in-

formações. A técnica adotada para o tratamento das informações de patentes foi a aná-

lise de mapeamento de patentes que conforme expressa Ribeiro (2018, p. 69) “nesse 

tipo de técnica, é possível identificar os inventores, os titulares, os tipos de tecnologias, 

as referências a patentes e artigos anteriores, ajudando a entender quem são os princi-

pais provedores de tecnologias”. 

Na etapa de Prospecção ocorreu a extração das informações coletadas a partir 

de documentos de patentes e, também de artigos científicos, pois geralmente a pros-

pecção tecnológica resulta em número elevado de dados e os que são relevantes para 

o estudo precisam ser extraídos com a Fase Prospectiva 

Na Fase Prospectiva houve a coleta, tratamento, análise e consolidação das in-

formações. A técnica adotada adoção de técnicas específicas, favorecendo uma boa 

análise. A ferramenta selecionada para análise dos dados coletados no INPI foi o Excel, 

pois ele pode ser utilizado para o tratamento de dados numéricos e alfanuméricos, em 

análises estáticas e dos mais variados tipos e possibilita a organização de grandes vo-

lumes de dados conforme as necessidades do usuário. O Excel foi utilizado para anali-

sar os dados inseridos na planilha eletrônica com a construção de gráficos e uso de 

filtros. Para análise das informações no Orbit Intelligence o software utilizado será o 

Questel Orbit que extrai os dados diretamente da base e realiza a análise (UCHÔA; 

SANTOS; BALLIANO, 2019). 

Nos resultados das buscas nas bases tecnológicas, foram destacados o ano de 

depósito e publicação; domínios tecnológicos; tipo de depositantes (centros de pesqui-

sa, inventores individuais, universidades ou empresas); Na base científica o destaque é 

para os autores, objetivos da publicação e outras informações.  

6.1.4 Fase Pós-Prospectiva 

Nesta fase houve a disseminação dos resultados através da publicação de arti-

gos científicos e do Relatório Técnico Conclusivo. 
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Quadro 3 – Metodologias utilizadas para pesquisas de patentes no Orbit e INPI; Publicações Científicas 
na Scielo 

Fonte: Autora, 2022. 

 

6.2 Matriz de validação/amarração 

Quadro 4 – Quadro de objetivos e produtos 

OBJETIVOS DESCRIÇÃO METODOLOGIA PRODUTOS 

Objetivo específico 1 

Identificar tecnologias 
assistivas educacionais 
nos repositórios Orbit 
Intelligence, Instituto 

Nacional de Proprieda-
de Industrial - INPI e em 

sites de busca 

- As pesquisas de Patentes foram 
realizadas através de palavras-
chave e da Classificação Interna-
cional de Patente. 
- As pesquisas por Programas de 
Computador foram feitas através 
de palavras-chave 
- As buscas pelas tecnologias 
acessíveis no site da Acácia se-
rão feitas em Ad-hoc. 

 

Artigo 

Objetivo específico 2 

Identificar publicações 
científicas (artigos) no 

site da Scielo dentro do 
escopo da TA 

As buscas foram feitas através de 
palavras-chave. 

Canvas, 
SWOT 

Objetivo específico 3 

Mapear tecnologias 
assistivas que estão 

sendo usadas por insti-
tuições federais de en-

sino superior. 
 

Foi aplicado um questionário para 
as 9 instituições respondentes, 
através da plataforma Fala.BR 

Relatório Téc-
nico Conclusi-

vo 

Objetivo específico 4 

Produzir um relatório 
técnico conclusivo com 
os resultados da pes-
quisa com objetivo de 

fomentar a utilização de 
tecnologias assistivas 

na UFOPA. 

  

Fonte: Autora, 2022. 

INPI 
ORBIT INTELLIGEN-

CE 
SCIELO 

PATENTES 
 

TECNOLOGIA AS-
SISTIVA, ASSISTI-

VA, DEFIC* VISUAL, 
DEFIC* AUDITIVO 

G09B-021/00 

PROGRAMA DE 
COMPUTADOR 

 
DEFIC* VISUAL 
DEFIC* AUDITI-

VO 

ASSISTIVE TECH-
NOLOGY, (ASSIS-

TIVE) AND (EDUCA-
TION OR VISUALLY 

IMPAIRED OR HEAR-
ING IMPAIRED) 

TECNOLOGIA ASSISTIVA AND 
DEFICIÊNCIA VISUAL, TEC-
NOLOGIA ASSISTIVA AND 
DEFICIÊNCIA AUDITIVA, E-
DUCAÇÃO INCLUSIVA AND 
DEFIC* VISUAL, EDUCAÇÃO 
ESPECIAL AND DEFIC* AUDI-

TIVA 
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7. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A partir das bases escolhidas e das estratégias de busca, esta seção trata dos 

resultados recuperados e realiza a discussão dos aspectos mais relevantes. Os resulta-

dos serão apresentados na seguinte ordem: Base de dados do INPI, Seção Patente e 

Seção Programas de Computador, respectivamente; Base de dados Orbit Intelligence, 

seção patentária; Base científica da Scielo; Mapeamento das TA nas 09 instituições de 

educação superior; Site da Acácia. 

 

7.1 Patentes 

Em virtude da pesquisa tratar sobre patentes é oportuno enfatizar o conceito de 

patente, que para o Manual de depositantes de patentes do INPI é: 

 

Um título de propriedade temporário, oficial, concedido pelo Estado, por força 
de lei, ao seu titular ou seus sucessores (pessoa física ou pessoa jurídica), que 
passam a possuir os direitos exclusivos sobre o bem, seja de um produto, de 
um processo de fabricação ou aperfeiçoamento de produtos e processos já e-
xistentes, objetos de sua patente. Terceiros podem explorar a patente somente 
com permissão do titular (licença). Durante a vigência da patente, o titular é re-
compensado pelos esforços e gastos despendidos na sua criação (INPI, 2015, 
p. 8). 

 

Quando o Manual discorre que a patente é “um título de propriedade temporário” 

significa que as patentes, tanto de invenção quanto de utilidade, possuem um período 

de vigência, conforme versa o artigo 40, da Lei nº 9.279/96, denominada Lei da Propri-

edade Industrial. A patente de invenção vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos e a de 

modelo de utilidade pelo prazo 15 (quinze) anos contados da data de depósito, e quan-

do transcorrido esses prazos a tecnologia cai em domínio público. 

Em virtude da pesquisa tratar sobre patentes é oportuno enfatizar o conceito de 

patente, que para o Manual de depositantes de patentes do INPI é: 

 

Um título de propriedade temporário, oficial, concedido pelo Estado, por força 
de lei, ao seu titular ou seus sucessores (pessoa física ou pessoa jurídica), que 
passam a possuir os direitos exclusivos sobre o bem, seja de um produto, de 
um processo de fabricação ou aperfeiçoamento de produtos e processos já e-
xistentes, objetos de sua patente. Terceiros podem explorar a patente somente 
com permissão do titular (licença). Durante a vigência da patente, o titular é re-
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compensado pelos esforços e gastos despendidos na sua criação (INPI, 2015, 
p. 8). 

 

7.2 Base de dados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

Quanto à realização da análise patentária, no repositório do Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial, com a adoção da palavra-chave “tecnologia assistiva”, localizou-

se 186 documentos de patentes, sendo a maioria fora do escopo da pesquisa. Com a 

utilização da palavra “assistiva” identificou-se 07 processos, e destes somente um cor-

relaciona-se com este estudo. Refere-se ao documento intitulado Tecnologia Assistiva 

do Tipo Adesivo Tátil Policromático para o Ensino de Química a Alunos com e sem De-

ficiência Visual, com depósito em 2019 e publicação no ano de 2021, tendo como de-

positante a Universidade Federal de Sergipe.  

Nascimento (2020) comenta que em 2019 não havia adesivos com as especifi-

cações da invenção disponíveis no mercado e destinados ao ensino de Química para 

pessoas com cegueira e baixa visão.  

A utilização da tecnologia proporciona autonomia, resolução de atividades e pro-

vas escolares e contribui para a eliminação de barreiras encontradas pelo deficiente 

visual no ensino de Química. Além do mais é uma TA de baixo custo, pois os materiais 

para sua confecção podem ser encontrados com facilidade no mercado. Essa tecnolo-

gia ainda pode ser adaptada para o ensino de outras disciplinas como Física, Biologia e 

Matemática. 

A patente “Tecnologia Assistiva do Tipo Adesivo Tátil Policromático para o Ensi-

no de Química a Alunos com e sem Deficiência Visual” passou pelo processo de valida-

ção com o brailista (profissional que produz material de conteúdo em Braille para alunos 

cegos ou com baixa visão) e com a amblíope (indivíduo que possui enfraquecimento da 

visão sem que haja lesão aparente no globo ocular), ambos servidores da Universidade 

Federal de Sergipe. 
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Figura 06 – Validação da tecnologia adesivo tátil com o brailista e a amblíope pela autora da patente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Nacimento (2020) 

 

Nascimento (2020) refere que, no início, a tecnologia foi elaborada para o ensino 

de Química Orgânica para auxiliar na compreensão da representação das cadeias or-

gânicas, ligações, ramificações, grupos substituintes e ainda para o reconhecimento de 

funções orgânicas.  

Após a utilização da invenção por uma aluna com deficiência visual de uma es-

cola pública, os interessados no desenvolvimento da tecnologia, perceberam que ela 

poderia auxiliar as pessoas com deficiência visual no ensino-aprendizagem de outros 

conteúdos de química como isomeria, modelos atômicos, tabela periódica, ligações 

químicas, balanceamento de equações químicas, cálculos estequiométricos e outros 

conteúdos químicos de cunho matemático como compreensão de fórmulas para cálculo 

de concentração de soluções e vários gráficos. A presente tecnologia pode ser utilizada 

por alunos com e sem deficiência visual, pois no processo de educação na perspectiva 

inclusiva, os recursos didáticos devem ser usados por todos.  

Para a pesquisa com o termo “Defic* visual” foram identificados 474 processos, 

no entanto, somente 17 tecnologias têm afinidade com este estudo e destas duas obti-

veram concessão. O quadro 5 sintetiza algumas informações sobre as tecnologias i-

dentificadas e que podem  contribuir para a autonomia de estudantes com deficiência 

visual no ambiente educacional. 
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Quadro 5 - Tecnologias Assistivas para auxiliar estudantes com deficiência visual em ambiente educaci-
onal com o termo Defic* visual 

TÍTULO DA TECNOLOGIA DEPOSITANTES 
ANO DE 

DEPÓSITO 
NÚMERO DE REGISTRO 

Tecnologia Assistiva do tipo adesi-
vo tátil policromático para o ensino 
de Química a alunos com e sem 
deficiência visual 

Universidade Federal 
de Sergipe (BR/SE) 
 

2019 BR 10 2019 024446 1 A2 

Analisador de íons com acessibili-
dade para deficientes visuais 

Universidade Federal 
do Oeste do Pará 
(BR/PA) 

2019 BR 10 2019 014969 8 A2 

Kit didático de instalações elétricas 
prediais para deficiente visual 

Missão Salesiana de 
Mato Grosso Univer-
sidade Católica Dom 
Bosco (BR/MS) 

2018 BR 20 2018 077195 2 U2 

Modelo Didático para representa-
ção dos tipos de mutações genéti-
cas destinado a estudantes viden-
tes, daltônicos e pessoas com defi-
ciência visual 

Universidade Federal 
Rural de Pernambu-
co (BR/PE) 2018 BR 20 2018 068534 7 U2 

Artefato para representação didáti-
ca de cromossomo para videntes e 
pessoas com deficiência visual 

 Universidade Fede-
ral Rural de Pernam-
buco (BR/PE) 

2018 BR 10 2018 068147 8 A2 

Código tátil de identificação de 
cores para pessoas com deficiên-
cia visual 

Géssica  
Michelle dos Santos 
Pereira/ / Rubens 
Ferronato  / Afonso 
Júnior Ferronato 

2018 BR 10 2018 009462 9 A2 

Aparelho para gerenciamento mul-
timídia de dispositivos de computa-
ção para pessoas cegas ou com 
deficiência visual 

FEELIF, D.O.O. (SI) 

2017 BR 11 2018 073168 4 A2 

Método de ensino de Química com 
estruturas orgânicas para alunos 
deficientes visuais 

 Universidade Esta-
dual de Londrina 
(BR/PR) 

2016 BR 10 2016 028865 7 A2 

Aparato experimental destinado a 
estudo das leis do eletromagnetis-
mo por deficientes visuais. 

Jacques Cousteau 
da Silva Borges 
((BR/RN) 

2016 BR 10 2016 010123 9 A2 

Modelo anatômico de parte do 
corpo humano com contornos 
guias para o reconhecimento por 
pessoas com deficiências visuais, 
para facilitar o processo de ensino 

Universidade Federal 
de Sergipe (BR/SE) 

2016 BR 10 2016 010054 2 A2 

Localizador tátil para códigos de 
leitura automatizada e informatiza-
da com conteúdo específico para 
deficientes visuais e ou auditivos 

Osilene Cruz de 
Araujo Baietti 
(BR/SP) / Mauricio 
Antonio Ferreira 
Santana A (BR/SP) 

2014 BR 10 2014 028249 1 A2 

Recurso didático auxiliar para defi-
cientes visuais 

Universidade Esta-
dual da Paraíba 
(BR/PB) 

2013 BR 20 2013 031957 6 U2 



56 

Dispositivo com tela digital e esti-
mulação sonora para pessoas com 
deficiência visual 

 Fundação São Pau-
lo (BR/SP) / Ely An-
tonio Tadeu Dirani 
(BR/SP) / Kelly Ro-
drigues  Cardozo 
(BR/SP) / Rodrigo 
Luiz Araujo da Silva 
(BR/SP) / Roni Mar-
tins Meira (BR/SP) / 
Thiago Silva Savi 
(BR/SP) / Ana Lucia 
Manrique (BR/SP) 

2012 BR 10 2012 033489 5 B1 

Kit de treinamento das técnicas de 
informática para deficientes visuais  

Andrea Carla Vargas 
Rodrigues (BR/RJ) 
 

2012 BR 10 2012 028337 9 A2 

Equipamento para acesso de defi-
cientes visuais a imagens 

 Universidade de 
São Paulo – USP 
 (BR/SP) 

2016 BR 10 2012 009742 7 B1 

Régua da inclusão para deficientes 
visuais 
 

 Sociedade Educaci-
onal de Santa Cata-
rina (BR/SC) 2010 

MU 9001323-9 U2 
 

Modelo de representação do carió-
tipo humano para o ensino de Bio-
logia para videntes, pessoas com 
deficiência visual e daltonismo 

Universidade Federal 
de Alfenas - UNIFAL 
- MG (BR/MG) 
 

2010 
PI 1001286-9 B1 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados, na seção Patentes, no site do INPI, 2022. 

 

Quanto aos depositantes, elencados no quadro 5, a maioria das solicitações de 

registros de patentes são de Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes)  e de Insti-

tuição de Ensino Superior (Ies), que configuram com 06 depósitos. Dentre essas insti-

tuições destacam-se a Universidade Federal de Sergipe (UFS) e a Universidade Fede-

ral Rural de Pernambuco, cada uma delas com dois pedidos de proteção através de 

patentes.  

As solicitações de registro de patentes, tendo como depositantes as ifes, enfati-

zam que, no Brasil, essas instituições desenvolvem tecnologias que fomentam a aces-

sibilidade, e que visam à promoção de espaço acadêmico adequado às pessoas com 

deficiência, e contempla o que está normatizado no artigo 27 da Lei Brasileira de Inclu-

são da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em que postula 

que “a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema edu-

cacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida [...]” (BRA-

SIL, 2015, p.8). A Pesquisa Nacional de Inovação e TA III (PNITA III) aponta que as Ifes 
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são instituições inovadoras em TA com 42,1%. (DELGADO GARCIA, 2017).  

Neste sentido, Silva e Pimentel (2021, p. 03) afirmam que “não basta apenas 

possibilitar o ingresso, se não existirem estruturas físicas adequadas e recursos materi-

ais disponíveis e acessíveis que garantam a permanência aos estudantes no ambiente 

acadêmico”. Para Boulitreau et al. (2021, p. 522) “a acessibilidade é um direito que pre-

cisa ser garantido à pessoa com deficiência”. Para Scatolim et al. (2016, p. 228) “é pri-

mordial uma legislação efetiva e políticas públicas, dirigidas àqueles com limitações, 

sejam elas, física, mental, auditiva, visual e/ou múltipla”.  

Para a pesquisa por meio da Classificação Internacional de Patentes, que possi-

bilita a identificação dos documentos de patente segundo a área tecnológica a que per-

tencem, com o código G09B-021/00, com data de depósito 01/01/2010 a 31/12/2020, 

foram identificadas 70 documentos de patentes. A escolha desses períodos evidencia-

se pelo desenvolvimento de tecnologias mais recentes (QUINTELLA;  MATA; LIMA, 

2019).  

É importante frisar que conforme expressa Paranhos (2018, p.38) “a busca em 

bases de dados de patentes tem a limitação da fase de sigilo de 18 meses contado da 

data de depósito dos documentos, e vai recuperar apenas os documentos já publica-

dos.”  

 De acordo com o Manual para o Depositante de Patentes do INPI há duas for-

mas de proteção através de patentes: patente de invenção e modelo de utilidade. Para 

configurar como patente de invenção é necessário criar um novo efeito técnico-

funcional, enquanto que o modelo de utilidade se define quando há um aperfeiçoamen-

to de efeito ou funcionalidade. 

O gráfico 1 retrata a quantidade de depósito por ano. A data de depósito refere-

se à data na qual o requerente fez o depósito no INPI. Diante das informações que 

constam no gráfico 1, é possível visualizar que, entre os anos de 2010 e 2019 a quan-

tidade de pedidos de registro de patentes, para a tecnologia em estudo, oscilou entre 5 

e 8 pedidos e somente em 2020 houve a redução para 2 pedidos. Para Coelho e Coe-

lho (2003) “o aumento do interesse por novas tecnologias se refletirá no aumento da 

atividade de P&D e que isso, por sua vez, se refletirá no aumento de depósito de paten-

tes.” 
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Gráfico 1 - Número de patentes sobre tecnologia assistiva depositadas por ano com o código G09B-
021/00 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados, na seção Patentes, no site do INPI (2022). 

 

O gráfico 2 retrata o quantitativo de publicações por ano, com destaque para os 

anos de 2016 e 2017, que somam 31 publicações. Na lei brasileira, é a partir da publi-

cação do pedido de patente que a invenção torna-se conhecida publicamente e, aces-

sível a todos. (BARBOSA, 2003). De acordo com a Lei 9.279/96, denominada Lei de 

Propriedade Industrial, art. 30 § 2 “da publicação deverão constar dados identificadores 

do pedido de patente, ficando cópia do relatório descritivo, das reivindicações, do resu-

mo e dos desenhos à disposição do público no INPI”. As publicações são feitas na Re-

vista de Propriedade Industrial (RPI). 

 
Gráfico 2 - Número de patentes publicadas por ano com o código G09B-021/00 

   

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados, na seção Patentes, no site do INPI (2022). 

 

Por meio do gráfico 3 é possível identificar quem são os depositantes dos pedi-

dos de patentes. Nota-se que os principais depositantes são as Ifes que configuram 
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com 24 depósitos, seguidas por 15 depositantes independentes e 11 depósitos de em-

presas nacionais e internacionais. Em relação as Ifes é necessário que haja investimen-

to em ciência e que a discussão sobre a temática seja ampliada. 

Outros 20 documentos de patentes foram protocolados por fundações, organiza-

ções, depositantes estrangeiros, entre outros. Mesmo as Ifes contribuindo com a produ-

ção de tecnologias em estudo é notório que, nenhuma delas se destaca, pois a quanti-

dade de depósitos por instituição é pequena.  

Os dados apresentados acima sugerem que o poder público precisa investir con-

tinuamente e de forma efetiva no fomento em pesquisa e produção de TA para atender 

a demanda da educação inclusiva, e contemplar o que está normatizado no artigo 75, 

inciso III, da Lei Brasileira de Inclusão que visa “criar mecanismos de fomento à pesqui-

sa e à produção nacional de TA, inclusive por meio de concessão de linhas de crédito 

subsidiado e de parcerias com institutos de pesquisa oficiais”. 

De acordo com o ITS (2012) o desenvolvimento de pesquisas específicas nas 

áreas de TA é bastante recente no Brasil, sendo imprescindível o aumento do financia-

mento em programas e políticas públicas nessa área, visando atender os usuários de 

TA menos favorecidos economicamente. Uma iniciativa para fomentar a produção de 

TA para pessoas com deficiência, pessoas idosas e pessoas com mobilidade reduzida 

foi o Programa de Inovação em TA, como uma das ações das ações do Plano Nacional 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite. Esse plano destinou, por 

meio da FINEP Inovação e Pesquisa, recursos não reembolsáveis às universidades e 

institutos de pesquisa, para trabalhar em cooperação com empresas, cujo objetivo era 

financiar desenvolvimento tecnológico e a inovação de produtos, processos e serviços 

voltados para pessoas com deficiência, pessoas idosas e pessoas com mobilidade re-

duzida. Esse programa atuou com duas linhas temáticas: Desenvolvimento e/ou aper-

feiçoamento de produtos, processos e serviços relacionados a TA; Desenvolvimento 

e/ou aperfeiçoamento de produtos, processos e serviços que contribuam para a pre-

venção, redução ou eliminação de deficiências.   

 

 

 



60 

 

Gráfico 3 - Número de patentes relacionadas aos depositantes com o código G09B-021/00 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados, na seção Patentes, no site do INPI (2022) 

 

Com a busca “defic* auditivo” foram identificados 279 resultados, e destes, ape-

nas o documento Localizador Tátil para Códigos de Leitura Automatizada e Informati-

zada com Conteúdo Específico para Deficientes Visuais e ou Auditivos atende ao obje-

tivo da pesquisa.   
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Além da pesquisa na seção patente, optou-se pela utilização da Seção Programa 

de Computador com o objetivo de encontrar registros de softwares referentes à temáti-

ca em estudo. A tentativa de identificar registros e não patentes, na já citada seção, é 

porque, no Brasil, a Lei do Software (Lei nº 9.609/98) admite o que se chama de softwa-

re embarcado, quando faz parte de um construto – uma máquina em que o software 

seja um dos elementos fundamentais para o funcionamento do invento. Os Programas 

de Computador são protegidos pela Lei de Direitos Autorais, (Lei nº 9.609/98).  

Dito isto, nesta seção, com o uso do campo “Título do Programa”, e com a pala-

vra-chave defic* visual foram recuperados 100 registros, mas apenas 02 se relacionam 

ao tema deste estudo. Trata-se do registro com o título Ledor de textos (OCR) para de-

ficientes visuais, que tem como titular o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-

logia de Mato Grosso, publicado em 25 de maio de 2021, na Revista de Propriedade 

Industrial, Edição 2629. O segundo registro de programa de computador identificado 

intitula-se BlindMap - Plataforma VGI para Auxílio à Navegação de Deficientes Visuais. 

Este programa foi depositado em 10 de junho de 2020, pela Universidade Federal de 

Campina Grande – PB.  

A pesquisa “Política e Acessibilidade: o que dizem as pessoas com deficiência 

visual”, desenvolvida por Bruno e Nascimento (2019,) traz algumas indicações de tec-

nologias que poderão viabilizar o processo de inclusão de pessoas com deficiência vi-

sual em ambiente educacional. O DOSVOX foi a tecnologia preferida pelas pessoas 

cegas e com baixa visão. Outra tecnologia referida foi o NVDA (NonVisual Desktop Ac-

cess), porque os leitores de tela possuem uma variedade de tipos de vozes. Entre es-

ses também se destaca o ORCA (funciona somente no Sistema Operacional Linux) e o 

JAWS (leitor de tela da Freedom Scientific), que embora tenha muitos benefícios, apre-

senta a desvantagem que é a barreira econômica para sua aquisição e o Daisy (Digital 

Accessible Information System), que permite a digitalização de livros acessíveis. 

Com a pesquisa “defic* auditivo” houve a mineração de 21 resultados, mas des-

tes nenhum está relacionado à proposta investigativa deste trabalho. 

 

7.3 Base de dados Orbit Intelligence 

Na pesquisa por patentes de TA para pessoas com deficiência visual e auditiva 
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com a palavra-chave “assistive technology”, no Orbit Intelligence, com depósitos de 

2011 a 2020, foram identificadas 326 famílias de patentes, mas nenhuma delas integra 

os objetivos deste estudo, pois a maioria refere-se ao campo da energia elétrica. 

Com o uso da estratégia de busca “assistive”, “education”, visually impaired” e 

“hearing impaired”, com a adoção dos buscadores booleanos AND e OR, associados ao 

código de Classificação Internacional de Patentes – IPC G09B-021/00, no corte tempo-

ral em estudo para esta base de dados, foram recuperadas 2.395 famílias de patentes. 

No entanto, em virtude do curto tempo definido e disponível para análise, de uma gran-

de quantidade de dados, optou-se por refazer a busca com os mesmos termos, mas 

ampliou-se os códigos de Classificação Internacional de Patentes, com o objetivo de 

refinar a pesquisa.  

Foram adicionados ao grupo principal G09B-021/00 (ensino, ou comunicação 

com pessoas cegas, surdas ou mudas) os subgrupos G09B-021/02 (dispositivos para 

escrita em Braille), G09B-021/04 (Dispositivos para conversar com surdos-cegos) e 

G09B-021/06 (Dispositivos para ensinar leitura labial). Para Santos e Uchôa (2019, p. 

188) “no geral, a especificação de um número mais refinado de elementos empregados 

nos termos de buscas retorna resultados mais específicos e são úteis para filtragem de 

elementos essenciais”. 

A pesquisa identificou 64 famílias de patentes, e destas 13 satisfazem ao objeti-

vo da pesquisa, das quais 03 são patentes concedidas (granted), 09 são patentes solici-

tadas (pending) e 02 patente revogadas ou mortas (dead).  

 

Gráfico 4 - Percentual do status legal das patentes em  estudo  

 

     

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados extraídos da base de dados Orbit Intelligence (2022). 
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O gráfico 5 retrata o cenário de proteção de patentes em âmbito internacional, e 

ressalta quais países estão protegendo patentes relacionadas à temática. A Índia lidera 

o ranking com oito pedidos, seguida pela Organização Europeia de Patentes (EP), Mar-

rocos (MA) e Estados Unidos (US), cada um país com uma patente, respectivamente. A 

partir desses resultados observa-se que há poucas solicitações de proteção dessas 

tecnologias, através de patentes, no período pesquisado.  

 

 Gráfico 5 - Número de patentes por países de proteção 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora desta pesquisa a  partir da base de dados Orbit Intelligence (2022). 

 

A partir do gráfico 6 é possível identificar quem são os principais depositantes 

das patentes. Percebe-se que a maioria dos depósitos são de universidades, que confi-

guram com três depósitos, com destaque para a Faculdade de Engenharia Raisoni, a 

KLE Technological University e Mohammed V University. As duas primeiras instituições 

são da Índia e a última do Marrocos. 

 
Gráfico 6 - Número de patentes relacionado aos depositantes 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados extraídos da base de dados Orbit Intelligence (2022). 

A Faculdade de Raisoni, em parceria com G H R LABS & RESEARCH CENTRE, 

depositou em 2015, a tecnologia “Assistive Technique of Mouse Controlled Desktop 

Navigation for Visually Impaired”, com tradução livre para o Português “Técnica Assisti-

va de Navegação de Área de Trabalho Controlada por Mouse para Deficientes Visuais”. 

Essa tecnologia permite que pessoas com deficiência visual utilizem suas áreas de tra-

balho e possam realizar qualquer operação que deseje com movimentos de mouse que 

são ativados pela voz.  

A patente depositada pela KLE Technological se refere a “Um sistema de assis-

tência para deficientes auditivos e de fala”. De acordo com o resumo da invenção trata-

se de uma tecnologia composta por uma parte transmissora adaptada como uma luva 

que captura gestos manuais feitos pelo usuário e uma porção receptora configurada 

como um App com um dispositivo de computação eletrônico que é acoplado à luva de 

maneira sem fio para receber dados pertencentes a gestos e fornecer qualquer saída 

de áudio e texto dos dados de gesto. O sistema permite a calibração capturando as 

condições de contorno, solicitando a um novo usuário que feche o punho e abra a pal-

ma da mão. A parte receptora inclui um conversor de fala em texto para converter a fala 

de outra pessoa em texto escrito e exibe no dispositivo de computação para o usuário 

entender a comunicação falada de outras pessoas. O sistema permite que o usuário 

armazene qualquer gesto de sua escolha junto com a fala correspondente e saída de 

texto para uso futuro. 

A patente depositada pela Mohammed V University refere-se a “Método para a-

cessibilidade de imagens digitais em tempo real para deficientes visuais”. Para os titula-

res da invenção é um método que torna possível traduzir automaticamente o conteúdo 

semântico da imagem científica em um formato de texto padronizado em tempo real. O 

benefício é tornar a imagem acessível à pessoa com deficiência visual por meio de tec-

nologias assistivas. Os exemplos e modalidades não limitativos da presente invenção 

lidam geralmente com a visão cognitiva. Em particular com a implementação de uma 

solução de interpretação da imagem científica no contexto da educação. 

Diante das informações de 13 patentes, da estratégia de busca, no Orbit Intelli-

gence, no gráfico 7, serão mostrados os depósitos que se destacam através dos Do-

mínios Tecnológicos. Os três domínios mais utilizados são Tecnologia Computacional 
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(computer technology), com 45,5%, seguido de Controle (Control) com 31,8% e Tecno-

logia Audiovisual (audio visual technology), com 9,1%. No item Outros (Others - 13,16% 

) estão inseridos os domínios que remetem: a Tecnologia Médica (Medical Technology) 

e a Comunicação Digital (Digital Communication). 

 

Gráfico 7 - Relação de Domínios Tecnológicos a partir dos resultados das publicações 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados extraídos da base de dados Orbit Intelligence (2022). 

 

7.3.1 Publicações Científicas na Revista Scielo 

Para a busca com os arranjos “tecnologia assistiva and deficiência visual” e “tec-

nologia assistiva AND deficiência auditiva” 24 publicações foram prospectadas, mas a 

partir da leitura dos títulos e resumos percebeu-se que a maioria delas estavam fora da 

abrangência da pesquisa, outras estavam repetidas e links com defeito, restando so-

mente 9 que satisfazem aos objetivos da pesquisa e destes o artigo intitulado Tecnolo-

gias assistivas para deficiência visual e auditiva ofertadas aos estudantes de medicina 

no Brasil abrangem os dois já citados arranjos de busca. 

Os 09 artigos selecionados foram sistematizados em um quadro com o programa 

Microsoft Word® 2016, segundo autoria, objetivo do estudo, periódico em que foi publi-

cado e ano de publicação, cujo quadro síntese é apresentado no quadro 6. 
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Quadro 6 - Síntese das publicações científicas com os termos tecnologia Assistiva and Deficiência Visu-
al; Tecnologia Assistiva  and Deficiência Auditiva. 

Nº AUTORES/ANO OBJETIVO 

1 
Nascimento, Maria Isabel do, Torres, 
Rhian Costa and Ribeiro, Klynsman 
Grisotto (2022) 

Analisar as TA disponibilizadas nos cursos de medi-
cina no Brasil para apoiar os estudantes com dimi-
nuição de audição e/ou visão. 

2 Silva, J. C., & Pimentel, A. M. (2021) 

Analisar a produção científica sobre a inclusão edu-
cacional das pessoas com deficiência visual, especi-
ficamente no que diz respeito à permanência em 
instituições de ensino superior. 

3 
BORGES, Wanessa Ferreira  e  MEN-
DES, Eniceia Gonçalves. (2021) 

Caracterizar, a partir do ponto de vista dos usuários, 
o funcionamento e o uso de recursos de acessibilida-
de de smartphones e/ou tablets no cotidiano de pes-
soas com baixa visão. 

4 
SANTOS, Priscila Valdênia dos; BRAN-
DAO, Gisllayne Cristina de Araújo. 
(2020) 

Verificar como a audiodescrição incorporada ao con-
texto educacional pode contribuir para o aprendizado 
de física dos estudantes universitários com deficiên-
cia visual. 

5 
Bruno, Marilda Moraes Garci-
a e Nascimento, Ricardo Augusto Lins 
do (2019) 

Discutir a política nacional de inclusão digital e o im-
pacto da TA para a educação e a inclusão de pesso-
as com Deficiência Visual. 

6 Carvalho, Luciana Vieira de et al. (2018) 
Desenvolver curso de educação acessível para ce-
gos sobre prevenção da hipertensão arterial. 

7 
Jacob, Regina Tangerino de Souza et 
al. (2017) 

Traduzir e adaptar culturalmente para a Língua Por-
tuguesa Brasileira o instrumento TELEGRAM e avali-
ar sua aplicabilidade em adultos com deficiência au-
ditiva usuários de Aparelho de Amplificação Sonora 
Individual. 

8 Áfio, Aline Cruz Esmeraldo et al. (2016) 
Avaliar acessibilidade automática de TA, na modali-
dade de curso on-line, para surdos. 

9 Rabello, Suzana et al. (2014) 
Verificar a influência da utilização de recursos de TA 
no desempenho de escolares com deficiência visual 
em atividades em sala de recursos 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados extraídos da Revista Scielo (2022) 

 

Com o termo “educação inclusiva and defic* visual” identificou-se 13 resultados 

que são apresentados através do quadro 7. Embora a pesquisa tenha apresentados 

mais resultados com os termos selecionados, foram excluidos àqueles que não estão 

relacionados à temática em estudo. 
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Quadro 7 - Síntese das publicações científicas com os termos Educação Inclusiva e Defic* Visual 

Nº AUTORES/ANO OBJETIVO REVISTA 

1. 
MENDES, R. M.; GOMES, A. A. 

S.; CAPORALE, S. M. M. 
(2021). 

Mapear os trabalhos acadêmi-
cos que relacionam a Educação 
Matemática e a Educação In-
clusiva 

Bolema: Boletim de Edu-
cação Matemática 

2. 
REIS, M. X. DOS .; EUFRÁSIO, 
D. A.; BAZON, F. V. M.. (2010). 

Analisar a formação de profes-
sores universitários formados 
em Ciências Biológi-
cas/licenciatura para o atendi-
mento de pessoas com defici-
ência visual no sistema univer-
sitário. 

Educação em Revista 

3. 
CASTILLO PINOS, Karina Mari-

bel et al. (2020) 

Realizar uma revisão teórica 
em torno da educação inclusi-
va, sobre deficiência visual e 
textos digitais acessíveis 

Horizontes Revista de In-
vestigación en Ciencias de 

la Educación 

4 
FARO, A. C. M. E.; GUSMAI, L. 

DE F.. (2013) 

Verificar a ocorrência de defici-
ências; identificar os recursos 
pedagógicos que possibilitam a 
inclusão; conhecer as barreiras 
arquitetônicas, de comunica-
ção, de atitudes e pedagógicas 
e que interferem no desempe-
nho dos estudantes durante o 
curso e identificar as sugestões 
dos alunos para promover a 
inclusão. 

Revista da Escola de En-
fermagem da USP 

5 

DA SILVA COSTA, Alessandra 
Françoso; VINHOLI JUNIOR, 
Airton José; GOBARA, Shirley 

Takeco. (2019) 

A pesquisa apresenta uma 
experiência realizada no con-
texto da educação inclusiva, na 
disciplina de biologia, realizada 
com um estudante cego, em 
que foi elaborada uma sequên-
cia didática com o objetivo de 
analisar se a construção e utili-
zação de modelos concretos 
podem facilitar a aprendizagem 
de conceitos da disciplina, es-
pecialmente biologia celular. 

REVISTA ELECTRÓNICA 
DE INVESTIGACIÓN 

EN EDUCACIÓN EN CI-
ENCIAS 

6 
COSTA, A. B. DA .; GIL, M. S. 
C. DE A.; ELIAS, N. C.. (2019) 

Ensinar frações unitárias e não 
unitárias para três adolescentes 
com deficiência visual, empre-
gando tentativas discretas, 
instruções orais e reforçamento 
diferencial em um delineamento 
do tipo A-B com follow up. 

Ciência & Educação (Bau-
ru) 

7 
REGIANI, A. M.; MÓL, G. DE S.. 

(2013) 

Refletir sobre a inclusão de 
alunos deficientes visuais em 
cursos superiores de Química. 

Ciência & Educação (Bau-
ru) 
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8 
NASCIMENTO, L. M. M.; BOC-

CHIGLIERI, A.. (2019) 

Promover estratégias de aces-
sibilidade pedagógica aos estu-
dantes com deficiência visual 
no ensino de Biologia em rela-
ção ao estudo dos vertebrados. 

Ciência & Educação (Bau-
ru) 

9 
MÜLLER, J. I.; MIANES, F. L.. 

(2016) 

Analisar os processos identitá-
rios e as representações de 
sujeitos surdos ou com defici-
ência visual, problematizando 
relatos escolares em narrativas 
autobiográficas. 

Revista Brasileira de Estu-
dos Pedagógicos 

10 
ROSA, F. M. C. DA .; BARALDI, 

I. M.. (2015) 

Apresentar algumas discussões 
sobre do uso de narrativas (au-
to)biográficas como fontes para 
a realização de pesquisas em 
Educação Matemática, tendo 
como pano de fundo considera-
ções acerca da Educação (Ma-
temática) Inclusiva. 

Bolema: Boletim de Edu-
cação Matemática 

11 
FERNANDES, W. L.; COSTA, 

C. S. L. DA .. (2015) 

Analisar e descrever a percep-
ção de estudantes com defici-
ência visual e sem deficiência 
(tutores) sobre a atividade de 
tutoria de pares 

Revista Brasileira de Edu-
cação Especial 

12 
VILARONGA, C. A. R.; CAIA-

DO, K. R. M.. (2013) 

Descrever e analisar as trajetó-
rias e expectativas de vida es-
colar de pessoas com deficiên-
cia visual, que frequentaram um 
curso comunitário preparatório 
para o vestibular e almejavam 
ingressar no ensino superior. 

Revista Brasileira de Edu-
cação Especial 

13 BERNARDO, F. G.. 

Realizar entrevistas semiestru-
turadas, em busca de um pano-
rama holístico das questões 
que envolvem a disponibiliza-
ção e a utilização (ou não) de 
recursos didáticos e de TA, as 
estratégias e metodologias 
aplicadas no ensino de Mate-
mática e as questões que per-
meiam o Atendimento Educaci-
onal Especializado (AEE) 

Bolema: Boletim de Edu-
cação Matemática 

Fonte: Elaborado pela autora desta pesquisa a partir de dados extraídos da Revista Scielo (2022). 

 

Com o termo “educação especial and defic* auditiva” identificou-se 2 resultados 

que são apresentados através do quadro 8. 
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Quadro 8 - Síntese das publicações científicas com os termos Educação Especial e Defic* Auditiva 

 

Fonte: Elaborado pela autora desta pesquisa a partir de dados extraídos da Revista Scielo (2022). 

 

7.5 Mapeamento de TA nas Ifes que são pontos focais do PROFNIT 

Nesta etapa da pesquisa aconteceu o mapeamento de TA em nove Ifes, que 

atualmente são pontos focais do PROFNIT. A proposta foi realizar a pesquisa distribu-

indo o estudo pelas cinco regiões brasileiras, para ter um panorama da adoção de TA 

em âmbito nacional. O quadro 9 apresenta as instituições que participaram do estudo e 

algumas informações acerca delas. 

 

Nº  AUTORES/ANO OBJETIVO REVISTA 

01 

 

MANENTE, M. V.; RO-
DRIGUES, O. M. P. R.; 

PALAMIN, M. E. G.. 
(2007) 

Compreender os fatores 
diferenciais que podem 
facilitar ou dificultar o 
ingresso de indivíduos 

com deficiência auditiva 
no ensino superior e 
sua permanência no 

curso. 

Revista Brasileira de 
Educação Especial 

02 

 

FARO, A. C. M. E .; 
GUSMAI, L. DE F.. 

(2013) 

Verificar a ocorrência de 
deficiências; identificar 
os recursos pedagógi-
cos que possibilitam a 
inclusão; conhecer as 

barreiras arquitetônicas, 
de comunicação, de 

atitudes e pedagógicas 
e que interferem no 

desempenho dos estu-
dantes durante o curso 
e identificar as suges-
tões dos alunos para 
promover a inclusão. 

Revista da Escola de 
Enfermagem da USP 

03 

 

FIORINI, M. L. S.; MAN-
ZINI, E. J.. (2018) 

Analisar as estratégias 
de sucesso utilizadas 

por professores de Edu-
cação Física para pro-

mover a participação de 
alunos com deficiência 
auditiva nas mesmas 
atividades que os de-
mais alunos da turma. 

Revista Brasileira de 
Educação Especial 
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Quadro 8 - síntese das Ifes respondentes sobre o mapeamento de TA 

Instituição 
Fundação 
instituição 
e Núcleo 

Servidores 
Público 

Alvo 
Acesso à 

graduação 
Seleção  
de TA 

Recursos Capacitação 

Fundação 
Universida-
de Federal 
de São 
João del-
Rei (UFSJ), 
Sudeste 
 

Como Funda-
çao  
em 1987; 
Universidade 
em 2002 
Sinac: 
2013 
 

14 Visual: 04 
Auditiva: 
10 

Enem, Sisu Demanda 
dos alunos 

Os recursos 
de TA utili-
zados pela 
instituição 
são os  
comerciali-
zados por 
empresas 
situadas no 
território 
nacional 

Sala de Recur-
sos Multifunci-
onais 
 

Fundação 
Universida-
de Federal 
do Mara-
nhão 
(UFMA), 
Nordeste 

UFMA: 1966 
DACES: 2009 

24 Visual: 
106 
Auditiva: 
35 
 

SISU Demandas Projeto 
Incluir e 
Orçamento 
geral da 
UFMA 

Cursos semes-
trais com temas  
de acessibili-
dade 
Cursos abertos 
a comunidade 

Instituto 
Federal de 
Educação, 
Ciência e 
Tecnologia 
do Rio 
Grande do 
Sul (IFRS), 
Sul 

 
 

IFRS: 2008 
CTA 2015;  
Napnes 2014 

O CTA tem 3 
servidores 
efetivos; 
colaboradores 
o Napnes varia 
de campus 
para campus 

Visual: 26 
Auditi-
va:28 

prova filmada 
em Libras, 
intérpretes de 
Libras para os 
surdos; provas 
acessíveis 
para leitores 
de tela, em 
braile ou am-
pliadas, além 
de auxílio 
ledor, disponi-
bilização de 
computador 
com leitor de 
telas, tempo 
extra ou outra 
solicitação que 
pode ser feita 
no ato da 
inscrição no 
processo sele-
tivo 

Demanda 
dos estu-
dantes 

De projetos 
junto aos 
ministérios 
ou agências 
de fomento 
externo ou 
com recur-
sos do 
próprio 
IFRS 

Visitas guiadas 
ao CTA e de 
capacitações 
online ou pre-
senciais 
contexto do 
desenho uni-
versal para a 
aprendizagem 

Universida-
de de Bra-
sília (UNB), 
Centro-
Oeste 

UnB: 1962 
DACES: 1999 

16 Visual: 26 
Auditiva: 
41 

-  Vestibular 
tradicional 

reservadas 
vagas aos 
candidatos 
com defici-
ência no 
Sistema de 
Cotas para 
Escolas 
Públicas na 
forma da Lei 

Demanda 
dos estu-
dantes 

Programa 
Incluir - 
Acessibili-
dade na 
Educação 
Superior 
(Ação 4002) 
e de recur-
sos próprios 
da institui-
ção 

cursos, lives e 
oficinas 
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nº 
13.409/2016 
e da Lei nº 
13.146, de 6 
de julho de 
2015 

Universida-
de Federal 
de Alagoas 
(UFAL), 
Nordeste 

1931 
2013 

03 Não 
soube 
informar 

SISU e cotas Demanda 
dos alunos 

Programa 
Incluir 

Cursos, treina-
mentos 

Universida-
de Federal 
de Mato 
Grosso 
(UFMT), 
Centro 
Oeste 

UFMT:1970 
NAI: 2021 

27 Visual: 32 
Auditi-
va:45 

SISU 
Lei de Cotas 

Consulta à  
comuni-
dade  
acadêmi-
ca. 

recursos 
gerais da 
Universida-
de do proje-
to INCLUIR. 

Parceria do 
NAI, junto a 
Pró-Reitoria de 
Ensino de 
Graduação  
(PROEG), Pró-
Reitoria de 
Assistência 
Estudantil 
(PRAE), e a 
Gerência de 
Capacitação e 
Qualificação 
(GCQ/CDH). 

Universida-
de Federal 
de Santa 
Catarina 
(UFSC), Sul 

UFSC: 1960 
CAE: 2013 

07 Visual: 78 
Auditiva: 
106 

Vestibular 
(cotas) e 
SISU 

Demandas Programa 
Incluir e 
também 
custeados 
pela própria 
Universida-
de 

formações 
anuais sobre 
docência aces-
sível 
cursos de 
formação aos 
servidores da 
UFSC 

Universida-
de Federal 
do Oeste 
do Pará 
(UFOPA), 
Norte 

UFOPA: 2009 
Nuaces: 2014 

20 Visual: 23 
Auditiva: 
48 

Lei de Cotas demandas 
e necessi-
dades dos 
estudan-
tes 

Os recursos 
são oriun-
dos do 
Pnaes 
(Programa 
Nacional de 
Assistência 
Estudantil) 

Pró-Reitoria de 
Gestão de 
Pessoas 
(PROGEP), por 
meio da Coor-
denação de 
Desempenho e 
Desenvolvi-
mento (CDD), 
abre inscrições 
para propostas 
de cursos de 
capacitação 
interna a do-
centes e técni-
cos da UFOPA. 

Universida-
de Federal 
do Sul e 
Sudeste do 
Pará (Uni-
fesspa, 
Norte 

2013 
2014 

05 Auditiva: 
01 
Visual: 70 

Lei de Cotas; 
Resolução 
Conse-
pe/Unifesspa 
nº 64, de 29 
de outubro 
de 2015) 
reserva de 
vagas nos 
cursos de 

Demanda 
dos alunos 

 São oferecidas 
palestras (pre-
senciais e on-
lines) 
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Graduação 
às pessoas 
com defici-
ência, qui-
lombolas e 
indígenas 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados das Ifes (2022). 

 

A adoção de TA em ambiente educacional por discentes com deficiência é im-

prescindível, pois para Bersh (2007) sua utilização serve para  que o aluno com defici-

ência possa romper barreiras que limitem seu acesso ao conhecimento, promovendo 

sua participação e autonomia.  

Pelos dados coletados das Ifes, que foram pesquisadas neste estudo, conclui-se 

que todas elas possuem núcleo de acessibilidade, que foram implementados por meio 

do Programa Incluir – Acessibilidade na Educação superior. No período de 2005 a 

2011, esse programa realizava chamadas públicas concorrenciais, mas a partir de 

2012, esta ação foi universalizada atendendo todas as Ifes, induzindo, assim, o desen-

volvimento de uma Política de Acessibilidade ampla e articulada. Dentre as ações de-

senvolvidas pelo referido programa estava a aquisição de recursos de TA (computador 

com interface de acessibilidade, impressora Braille, linha Braille, lupa eletrônica, teclado 

com colméia, acionadores acessíveis, dentre outros) para promover a acessibilidade 

pedagógica e nas comunicações, aos estudantes com deficiência e outros membros da 

comunidade universitária. 

 

Quadro 9 - tecnologias assistivas mapeadas nas Ifes. 

INSTITUIÇÃO 

POSSUI TECNO-
LOGIAS ASSIS-

TIVAS PARA 
ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA? 

TECNOLOGIAS 

POSSUI TECNO-
LOGIAS ASSIS-

TIVAS PARA 
ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA 

VISUAL? 

TECNOLOGIAS 

Universidade 
Federal de 
Mato Grosso 
(UFMT) 

 

tradução em Libras: (a) 
de material solicitado 
pelos professores (b) de 
documentos oficiais e (c) 
reportagens e comunica-
dos.  

 

O NAI está realizando 
consulta com a comuni-
dade acadêmica para 
recolher as demandas 
para que a universidade 
adquira materiais que 
contemplem a TA deste 
público.  
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Fundação 
Universidade 
Federal de 
São João Del 
Rei (UFSJ) 
 

 

Possui Tradutores e 
Intérpretes de Libras 
para atender aos surdos. 
Disponibilizou microfo-
nes e caixas de som 
para serem utilizadas em 
salas de aulas com alu-
nos com deficiência audi-
tiva, não surdos 
 

 

Sim, Nvda, Windows 10 
ou 11 com as configu-
rações de acessibilida-
de, Zoom Teste 10, 
Lupas de pedra 7x, 
Lupas eletrônicas, im-
pressora braile, máqui-
na fusora etc 

UNB 
Fundação 
Universidade 
de Brasília 
 

 

Recursos tecnológicos 
Recursos para auxílio 
das aulas e atividades 
propostas.  
Videoant Possibilita que 
se adicionem comentá-
rios a vídeos que este-
jam no YouTube, especi-
ficamente. É possível 
compartilhar as anota-
ções com os estudantes, 
além de criar um grupo 
de usuários para ações 
colaborativas.  
Volume Master Contro-
lador de volume no 
Chrome – permite au-
mentar o volume em até 
600%, podendo controlar 
o volume em qualquer 
página aberta da web, 
inclusive no Youtube.  
Sound Amplifier  
Aplicativo usado para 
ampliação de volume 
para smartphone e ta-
blets. Esse aplicativo 
amplifica e filtra sons, 
reduzindo e aprimorando 
os ruídos de fundo, po-
rém é necessário que se 
use um fone de ouvido.  
Youtube CC Possibilita 
que sejam disponibiliza-
das legendas nos vídeos 
do Youtube. Porém é 
necessário fazer a ativa-
ção das legendas, no 
ícone de legendas, na 
parte inferir dos vídeos. 
Transcrição instantâ-
nea Aplicativo que ofere-
ce conversão de textos 
orais para textos escritos 

 

Destacamos que a DA-
CES/DAC possui equi-
pamentos de TA para 
produção de materiais 
acessíveis para estu-
dantes com deficiência 
visual, a exemplo de 
lupa eletrônica, scanner 
com voz e linha braille. 
Também disponibiliza 
bengalas e soroban 
para os estudantes que 
apresentam demanda. 
Orientações sobre re-
cursos de informática 
acessível também são 
realizadas quando soli-
citadas pela comunida-
de acadêmica.  
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de forma gratuita e em 
tempo real, para tornar 
aulas e conversas mais 
acessíveis para os defi-
cientes auditivos. Tam-
bém é possível digitar 
respostas e pesquisar 
dentro das transcrições 
feitas.  
Web Captioner Recurso 
de legendagem gratuito 
e em tempo real.  

IFRS 
Instituto Fe-
deral de E-
ducação, 
Ciência e 
Tecnologia 
do Rio Gran-
de do Sul 
 

 

A instituição tem o servi-
ço de intérpretes de Li-
bras efetivos e terceiri-
zados e, também, conta 
com o CTA, que presta 
suporte com a disponibi-
lização de serviço de TA 
e/ou, quando for o caso, 
recurso de TA. No site 
do CTA é possível aces-
sar recursos e serviços 
de TA, glossários e ma-
teriais didáticos em Li-
bras e também solicitar 
auxílio, de acordo com 
as necessidades de cada 
estudante. 

 

Sim, disponibiliza leito-
res e ampliadores de 
tela e outros recursos 
de acessibilidade que 
se façam necessários. 
No site do CTA há mai-
ores informações e 
disponibilização de ma-
teriais com informações 
(tutoriais, link para 
download) de ferramen-
tas gratuitas de TA de 
acordo com as especifi-
cidades do estudante 
 

UFSC 
Universidade 
Federal de 
Santa Cata-
rina 

 

Sim. Para mediação aos 
estudantes surdos, a 
UFSC conta com a Co-
ordenadoria de Traduto-
res Intérpretes de Li-
bras/Português – com-
posta por uma equipe de 
profissionais intérpretes 
de Língua Brasileira de 
Sinais/Português efeti-
vos, e profissionais ter-
ceirizados. A partir do 
ano de 2020 a CAE tam-
bém passou a ter na sua 
equipe intérpretes de 
Libras terceirizados que 
prestam mediação co-
municacional aos estu-
dantes surdos que estão 
matriculados em cursos 
de graduação e pós-
graduação fora do CCE 
(centro que possui o 
curso de Letras Libras e, 

 

Sim. Contamos com 
gravadores, lupas, linha 
Braille, máquina Braille, 
computadores com 
software ledores de 
tela, scanner acessível. 
Além disso, contamos 
com cuidadores para 
auxiliar no deslocamen-
to das pessoas com 
deficiência visual que 
precisam de tal apoio, 
além de parceria com 
instituições internas 
para disponibilização de 
aulas de orientação e 
mobilidade. Também, 
oferecemos o suporte 
do estagiário em aces-
sibilidade para mediar 
as atividades em sala 
de aula, sobretudo 
transcrição de conteú-
dos e descrição de ima-
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portanto, o maior quanti-
tativo de surdos sinaliza-
dos da instituição). Além 
disso, a instituição dis-
ponibiliza, via emprésti-
mo, Sistemas FM para 
que sejam utilizados por 
pessoas que fazem uso 
de aparelho de amplifi-
cação sonora individual - 
no sentido de melhorar o 
sinal de fala em sala de 
aula. Também, é ofere-
cida a mediação de es-
tagiário transcritor aos 
surdos oralizados. Os 
estagiários que atuam 
nessa função são orien-
tados e capacitados pela 
CAE e facilitam o pro-
cesso de aprendizagem, 
uma vez que é bastante 
complexa a tarefa de 
realizar leitura orofacial 
(labial) e transcrever 
informações pertinentes 
às disciplinas, simulta-
neamente. Ademais, os 
registros escritos com-
plementam as informa-
ções que podem não ter 
sido acessadas pelo 
estudante por conta de 
sua condição auditiva. 

 

gens. Além disso, 
quando o material didá-
tico disponibilizado ao 
estudante com deficiên-
cia visual conta com 
vídeos, o setor provi-
dencia a audiodescri-
ção. As atividades de 
mediação e de audio-
descrição são realiza-
das pelos estagiários, 
supervisionadas por 
profissionais da CAE 
com formação na área 

UFOPA 
Universidade 
Federal do 
Oeste do 
Pará 

 

A universidade possui 
Tradutores e Intérpretes 
de Libras que facilitam o 
processo de inclusão 
destes alunos 

 

A Universidade possui, 
bengalas, fones de ou-
vido, impressora braile, 
áudio livros, softwares 
de leitura de documen-
tos, lupas eletrônicas, 
aparelhos de ampliação 
de objetos e textos. 

 

UNIFESSPA 
Universidade 
Federal do 
Sul e Sudes-
te do Pará 

 

Usamos legendas, jane-
las de libras e close cap-
tion (orientamos como 
fazer o uso dessas tec-
nologias) 

 

Sim, no Núcleo de A-
cessibilidade tem: 
scanners de voz/mesa, 
computadores com 
NVDA/DOSVOZ, im-
pressora 3D; impresso-
ras braile; braile e tinta, 
lupas eletrônicas, ma-
nuais, calculadora sono-
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ra, soroban, reglete e 
punção, tablets, câme-
ras fotográficas 

UFAL 
Universidade 
Federal de 
Alagoas 

 

Além da ferramenta v 
libras, que está inserida 
em boa parte dos sites 
da instituição, usamos os 
serviços de intérpretes. 
Este último é aquém do 
que precisamos, devido 
à atual conjuntura que 
não permite concurso 
para estes profissionais. 

 

Há vários equipamentos 
que vão sendo adquiri-
dos na medida do pos-
sível. Contamos atual-
mente com impressoras 
braille, leitores 
alt&onomos que permi-
tem o scaneamento e a 
leitura de um texto sem 
a necessidade de um 
computador. Linhas 
braille que permitem a 
exibição de textos de 
um computador ou celu-
lar diretamente em brail-
le. Máquinas de datilo-
grafia Braille, gravado-
res digitais, lupas para 
pessoas com baixa 
visão, leitores de tela 
instalados em pontos 
estratégicos na bibliote-
ca para uso das pesso-
as cegas além do uso 
contínuo de programas 
específicos para con-
versão de textos em 
áldio para pessoas que 
não dominam o braille 
ou não têm habilidades 
ainda com a informáti-
ca. 

UFMA 
Fundação 
Universidade 
Federal do 
Maranhão 

 

Possuímos materiais de 
apoio como notebooks e 
apoio direto 

 

 

Possuímos notebooks 
com leitores de tela; 
softwares de leitor e 
ampliador de tela; lupas 
eletrônicas de mão; 
lupas eletrônicas de 
mesa; gravadores digi-
tais; impressoras Brail-
le; ampliador de vídeo. 
Ressaltamos que os 
materiais são disponibi-
lizados em salas de 
apoio como na Bibliote-
ca Central, sala peda-
gógica no Centro de 
Ciências Sociais -CCSO 
e na própria DACES. 
Para os discentes em 
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condições de sociovul-
nerabilidade há o em-
préstimo semestral de 
TA (notebook, gravador 
digital, lupa eletrônica 
de mão) mediante Ter-
mo de Responsabilida-
de, conforme disponibi-
lidade do equpamento, 
em que ficam respon-
sáveis pelo uso e con-
servação do equipa-
mento até posterior 
devolução 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados das Ifes (2022). 

 

As Ifes possuem no seu quadro de pessoas, que atuam nos seus núcleos de a-

cessibilidade, tradutores e intérpretes em Libras. A profissão de Tradutor e Intérprete de 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é regulamentada pela Lei Federal nº 12.319, de 1º 

de setembro de 2010. O Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamen-

ta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Si-

nais – Libras: De acordo com o artigo 14 dessa lei as instituições federais de ensino 

devem garantir às pessoas surdas: 

 

acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, 
nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, 
etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil até à superior. 
(Brasil, 2005, Art. 14). 
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8. ALTERNATIVA 

Base consultada para ampliar as indicações do trabalho sobre tecnologias assis-

tivas. A consulta foi feita em modo ad-hoc e os resultados completos desta pesquisa  

estão disponíveis no Anexo I. 
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9. IMPACTOS 

O principal impacto que este estudo poderá ter é auxiliar na qualidade de vida 

dos estudantes com deficiência auditiva e visual, pois a adoção de tecnologias assisti-

vas nos cursos de graduação da UFOPA os auxiliará no desenvolvimento das ativida-

des acadêmicas, assegurando educação de qualidade e promovendo a autonomia e 

participação. 
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10. CONCLUSÃO 

A prospecção tecnológica realizada através de mapeamento patentário, de publi-

cações científicas, da pesquisa no site da Alternativa e do mapeamento de uso de TA 

nas Ifes, que são pontos focais no PROFNIT, evidenciou que existem tecnologias assis-

tivas que podem ser utilizadas pelo público-alvo desta pesquisa, se devidamente apro-

priadas. A seleção das TAs devem considerar  o usuário final, ou seja, as demandas 

específicas de cada aluno. Além disso, as Ifes devem elaborar seu Plano de Desenvol-

vimento Institucional, definindo as metas e cronogramas para viabilizar o processo de 

acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência na graduação. As Ifes devem ain-

da prever em seus orçamentos recursos financeiros para aquisição e acesso às tecno-

logias, bem como formação de recursos humanos para sua utilização.  

No INPI a maioria das patentes foram depositadas pelas instituições federais de 

ensino superior e são específicas para estudantes com deficiência auditiva e visual no 

ensino de Química, Matemática, Física e Biologia.  

Quanto ao quantitativo de depósitos de patentes da tecnologia em estudo, em 

âmbito nacional, observa-se que não há números significativos no período estudado, 

pois entre os anos de 2010 a 2019 as solicitações oscilam entre 5 e 8 depósitos. Quan-

to as publicações da tecnologia os anos de 2016 e 2017 foram os mais expressivos e 

somam 31 publicações. 

Em relação a destinação de recursos financeiros para fomentar a TA é importan-

te destacar que o poder público já dispôs recursos não reembolsáveis, através do Pro-

grama em Inovação em TA, por meio da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), 

para o desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento de produtos, processos e serviços rela-

cionados a TA, mas é notório que ele precisa investir em políticas públicas nessa área 

para viabilizar o processo de inclusão de estudantes com as deficiências em estudo no 

ensino superior. 

Atualmente existe o Comitê Interministerial de TA, que é um orgão consultivo go-

vernamental, que entre suas competências deve orientar a elaboração de plano especí-

fico de TA, para atender o que está expresso nas legislações vigentes, que versam so-

bre o tema, principalmente a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.  

Os resultados identificados no âmbito internacional, no repositório do Orbit Intel-
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ligence, apontam que a Índia lidera o ranking com oito pedidos de patentes relaciona-

das à temática. Quanto aos depositantes das patentes percebe-se que a maioria são de 

universidades, que configuram com três depósitos, com destaque para a Faculdade de 

Engenharia Raisoni, a KLE Technological University e Mohammed V University. As du-

as primeiras instituições são da Índia e a última do Marrocos. 

No site da Acácia estão disponíveis diversas tecnologias que podem ser úteis pa-

ra estudantes com deficiências auditiva e visual. Para estudantes com deficiência visual 

foram identificadas as tecnologias: Teclado alternativo programável, máquina de leitura 

inteligente, leitor de tela, bloco de notas portátil em braille, lupa virtual, iOS - iPad 2 (sof-

tware de leitura de livros eletrônicos e jornais, navegação na web e correio eletrônico). 

Para estudantes com deficiência auditiva as tecnologias foram: Curso Autodidata de 

Língua de Sinais Colombiana, Dicionário de sinais (México), Língua de Sinais Peruana, 

língua de sinais chilena e tradutor de sinais. 

As Tecnologias Assistivas mapeadas nas Ifes para o público alvo com deficiência 

auditiva deste estudo foram: tradução em Libras, Videoant, Volume Master, Sound Am-

plifier, Youtube CC, Transcrição Instântanea, Web Captioner, glossários, materiais didá-

ticos em Libras, tradutores e intérpretes em Libras/Português, Janelas de Libras, legen-

das e Close caption, ferramenta VLibras, notebooks, etc. Para estudantes com deficiên-

cia visual as instituições reportaram que possuem: NVDA, Windows 10 ou 11 com con-

figurações de acessibilidade, Zoom Teste 10, Lupas de Pedra 7x, Lupas eletrônicas, 

impressora Braille, Máquina fusora, scanner com voz e linha braille, bengala, soroban, 

leitores e ampliadores de tela, máquinas braille, computadores com softwares leitores 

de tela, scanner acessível, audiodescrição, fones de ouvido, áudio livros, aparelhos de 

ampliação de objetos e textos, scanners com voz, computadores com NVDA, impresso-

ra 3D, impressora Braille, Calculadora sonora, tablets, câmeras fotográficas, leitores 

autônomos (sem necessidade de computador), etc 

Em síntese as tecnologias identificadas nos repositórios, em geral, pertencem a 

três categorias de TA: Recursos de acessibilidade para computador, Auxílios para quali-

ficação da habilidade visual e recursos que ampliam a informação a pessoas com baixa 

visão ou cegas e Auxílios para pessoas com surdez ou com déficit auditivo.  

Na Revista Scielo foram identificados 27 artigos científicos, que demonstra que a 
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temática encontra-se em domínio público. As revistas que mais receberam publicação 

foram na área de saúde e na área da educação especial. 

Como perspectivas futuras espera-se que esta pesquisa desperte o interesse de 

outras pessoas por aprofundar o estudo sobre o tema, ampliando o público-alvo da 

pesquisa para além dos estudantes com deficiência visual e auditiva. Poderá também 

ser realizado um estudo de como a instituição poderá ser apropriar das tecnologias i-

dentificadas, considerando a demanda da UFOPA e seus recursos humanos e financei-

ros, bem como seu planejamento para promover o processo de inclusão na instituição. 

A pesquisa também pode contribuir com a Universidade Federal do Oeste do Pará, no 

que às discussões para a elaboração da política institucional de acessibilidade da U-

FOPA, pois a pesquisadora vem há um certo tempo estudando sobre as legislações 

vigentes sobre o tema. 
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APÊNDICE I – Tecnologias identificadas no site da Alternativa da Rede Acácia 

NOME IMAGEM DESCRIÇÃO 
AUTOR FA-
BRICANTE/ 
EMPRESA 

IDIOMA PLATAFORMAS 

Intellikeys 

 
 
 
 
 
 
 
 
https://www.clik.com.br/clik
_intellikeys.html#comprar 
 
https://www.clik.com.br/clik
_intellikeys.html#overlaym
aker 
 
https://www.clik.com.br/clik
_intellikeys.html#intellikeys 
 

Teclado alternati-
vo, programável, 
que permite aos 
usuários com 
deficiência 
física, visual ou 
cognitiva digitar 
facilmente, 
introduzir núme-
ros, navegar na 
tela e 
executar coman-
dos. O dispositivo 
está conectado 
na porta USB 
 
 

Intellitools. A 

tecnologia foi 
lançada em 
1991 e já 
possui su-
cessor Intel-
liKeys USB 

Bilingüismo, 
incluindo o 
espanhol 

Windows 
Mac 

Máquina 
de Leitura 
Inteligente  

 

É um sistema 
independente de 
Computador, que 
integra scaner, ocr 
e sintetizador de 
voz em um único 
aparelho 
autossuficiente, 
que digitaliza, 
reconhece e lê 
em voz alta do-
cumentos em 
diferentes 
idiomas. 
Os documentos 
digitalizados (es-
caneados), 
pode ser lido 
imediatamente, 
arquivados no 
disco rígido da 
máquina, 
registrados em 
uma gravadora 
por meio de um 
conector de saída, 
ser copiado para 
um CD o, 
finalmente, ser 
enviado para um 
computador 
pessoal. 
 
 

Freedom 
Scientific 

Bilingüismo, 
incluindo o 
espanhol 

GNU/Linux 
Windows 
Mac 

https://www.clik.com.br/clik_intellikeys.html#comprar
https://www.clik.com.br/clik_intellikeys.html#comprar
https://www.clik.com.br/clik_intellikeys.html#overlaymaker
https://www.clik.com.br/clik_intellikeys.html#overlaymaker
https://www.clik.com.br/clik_intellikeys.html#overlaymaker
https://www.clik.com.br/clik_intellikeys.html#intellikeys
https://www.clik.com.br/clik_intellikeys.html#intellikeys
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Acesso 
não visual 
à área de 
trabalho  
 
NonVisual 
Desktop 
Access 

(NVDA) 

 

Leitor de tela 
gratuito para 
Sistema operacio-
nal Microsoft Win-
dows. 
Forneça feedback 
por meio de um 
simulador de voz 
e Braille, que 
permite 
pessoas cegas ou 
deficientes 
visuais acessar 
computadores 
sem recorrer a 
uma pessoa com 
visão. O principal 
recursos incluem 
suporte para mais 
de 20 idiomas e a 
capacidade de 
funcionar por 
completo a partir 
de um stick USB 

sem instalação. 
 
 

NV Access Bilingüismo, 
incluindo o 
espanhol 

Windows 

Bloco de 
Notas 
Braille Pac 
Mate-
Portátil 

 

Bloco de notas 
braille portátil com 
teclado braille que 
permite ao usuário 
escrever docu-
mentos ou anota-
ções. Possui me-
mória interna para 
armazenar os 
documentos e 
saída de voz 
(CTV) para ouvi-
los. Permite a 
saída de conteú-
dos em código 
braille a partir de 
outro dispositivo, 
ao qual esteja 
ligado, permitindo 
que uma pessoa 
cega ou com 
baixa visão tenha 
acesso à informa-
ção que disponibi-
liza. 

 
 
 

Freedom 
Scientific 

Bilingüismo, 
incluido el 
español 

GNU/Linux 
Windows 
Mac 
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Virtual 
Magnifying 
Glass 
(Lupa 
Virtual). 

 

O programa per-
mite ampliar uma 
determinada área 
da tela ao redor 
do ponteiro do 
mouse e é ativado 
com uma combi-
nação de teclas. 
Suporta vários 
níveis de amplia-
ção de tela. Não 
requer instalação, 
podendo ser utili-
zado, por exem-
plo, a partir de 
uma memória 
USB.  

Harri Pyy, 
Chris ODon-
nell, Felipe 
M. Carvalho 

Bilingüismo, 
incluido el 
español 

GNU/Linux 
Windows 
Mac 

iOS - iPad 
2 

 

Dispositivo eletrô-
nico semelhante a 
um tablet. Funcio-
na através de uma 
NUI (Natural User 
Interface) em uma 
versão adaptada 
do sistema opera-
cional. Ele foi 
redesenhado para 
aproveitar o tama-
nho maior do 
dispositivo e a 
capacidade de 
usar software para 
leitura de e-books 
e jornais, navega-
ção na web e e-
mail.  
 

Apple 
 

No Aplicable iOS (iPad) 

Curso 
Autodidata 
de Língua 
de Sinais 
Colombia-
na 

 

O curso é conce-
bido como um 
Objeto Virtual de 
Aprendizagem - 
OVA que pode ser 
acessado de três 
formas: moodle 
instalado na inter-
net, moodle portá-
til (para instalação 
em uma intranet) 
e multimídia, o 
que possibilita que 
o curso seja aces-
sível a pessoas de 
diferentes regiões 
do país. 
 

INSOR - 
Ministerio 
Educación 
Nacional de 
Colombia 

Bilingüismo, 
incluido el 
español 

Windows 
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Dicionário 
de sinais 
(México) 

 

A DIELSEME 
oferece elementos 
didáticos e de 
comunicação que 
permitem 
uma abordagem 
para aprender de 
acordo com as 
características dos 
alunos que apre-
sentam 
deficiência auditi-
va ao nível de 
ensino médio 
ensino e aprendi-
zagem 
ciências naturais, 
o prazer da leitura 
em crianças com 
deficiência. 
 

Secretaría 
de educación 
pública 
 

Bilingüismo, 
incluido el 
español 

Windows 

Dicciseñas 
(Chile) 

 

Interface web que 
permite traduzir 
para a língua de 
sinais chilena 
várias palavras, 
jogando um vídeo 
de como devem 
ser feitos os sinais 

CEDETi UC Bilingüismo, 
incluido el 
español 

Windows 

SORPE 
(língua de 
sinais 
peruana) 

 

Portal onde se 
encontra o Alfabe-
to Datilológico em 
Língua de Sinais 
Peruana, criado 
especialmente 
para que as pes-
soas possam criar 
nomes, sobreno-
mes, nomes de 
ruas, palavras 
novas, etc., que 
permitam ao surdo 
conhecer os no-
mes e a forma 
correta de escre-
ver as palavras.  

SORPE 
(sordos pe-
ruanos) 

Bilingüismo, 
incluido el 
español 

GNU/Linux 
Windows 
Mac 
iOS (iPad) 

Traductor 
de señas 

 

Tradutor de língua 
de sinais no palco 
em desenvolvi-
mento. quer uma 
tradução 
eficiente. 
O aplicativo reali-
za uma busca de 
sinais 
analisando a frase 
em sua estrutura 
gramatical, enfati-

Fundación 
HeTaH 

Bilingüismo, 
incluido el 
español 

GNU/Linux 
Windows 
Mac 
iOS (iPad) 
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zando o país 
origem e realizan-
do a grafia do 
palavras em caso 
de não encontrar 
equivalência. 
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APÊNDICE II – questionário aplicado a nove instituições de ensino superior 
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APÊNICE III – Questionário sobre o público-alvo da pesquisa 
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APÊNDICE IV - Matriz FOFA (SWOT) 

 

 AJUDA ATRAPALHA 

INTERNA (organi-
zação) 

FORÇAS:  
1. Possibilidade de recursos 

financeiros 
2. Realiza parcerias com 

outras universidades 
3. Realiza capacitação para 

seus servidores  
4. Adota as legislações 

pertinentes e elabora 
normativas para fomentar a 
acessibilidade 

5. Busca em bases de 
patentes em outras bases 

FRAQUEZAS: 
1. Inexistência de capacitação para 

utilização das Tecnologias 
Assistivas existentes 

2. Recursos Humanos e financeiros 
limitados 

3. Pouca adesão das pessoas nos 
cursos de capacitação ofertados 

4. Poucos estudos, realizados pela 
organização, sobre o assunto  

5. Falta de investimento em 
pesquisa  
 

EXTERNA (Ambi-
ente) 

OPORTUNIDADES: 
1. Publicações de estudos 

sobre o tema 
2. Aumento da discussão 

sobre a temática 
3. Oportunidade para 

conhecer tecnologias 
demandadas pelo público-
alvo 

4. Aquisição de novas 
tecnologias 

5. Processo de 
patenteamento 
 
 

AMEAÇAS: 
1. Produtos inacessíveis 

financeiramente por conta dos 
preços elevados e também dos 
fretes. 

2. Escassez de lojas que vendam as 
TA na região   

3. Falta de qualificação para 
manuseio da tecnologia 

4. Falta das tecnologias necessárias 
para oportunizar autonomia e 
independência para o segmento 
que as utiliza 

5. Recurso público limitado 
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APÊNDICE V – Modelo de Negócio CANVAS 

 

Parcerias cha-
ve: 
 
 Lojas 

especializadas 
 Universidades 
 Institutos 

federais 
 Órgãos 

governamentai
s 

 Startups 

Atividades cha-
ve: 
 
 Estudos sobre 

as legislações 
que versam 
sobre o tema 

 Aquisição das 
Tecnologias 
Assistivas 

 
 
 
 
 
 
 

Propostas de 
Valor: 
 
 Qualidade no 

atendimento 
 Qualidade nos 

serviços 
ofertados 

 Qualidade de 
vida dos 
estudantes com 
deficiência 
auditiva e visual 

 

Relacionamento: 
 
 Site 
 E-mail 
 Telefone 

Clientes: 
 
 Estudantes da 

graduação da 
UFOPA com 
deficiência 
auditiva e visual 

Recursos Chave:  
 
 Recurso humano  
 Recurso 

tecnológico  
 Recurso 

financeiro 
 

Canais: 
 Distribuição in 

loco 

Custos: 
 Capacitação 
 Investimento financeiro nas tecnologias 

demandadas pelo público-alvo 
 Acesso às publicações sobre o assunto 

 

Fonte de receita: 
 Doação 
 Editais de fomento 
 Campanhas 
 Investimentos governamentais 
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APÊNDICE VI – Relatório Técnico Conclusivo 
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